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RESUMO 
O presente trabalho analisa a cobertura dada pela grande imprensa brasileira às intervenções 
federais ocorridas na segurança pública do estado do Rio de Janeiro durante os anos de 2016 a 
2018. Utilizando-se do aparato teórico dos Estudos para a Paz (EPP), especialmente do 
Jornalismo para a Paz, destrinchamos conceitos fundamentais (como os de „paz positiva‟ e 
„violência estrutural‟) para, em seguida, questionarmos se tal cobertura aproxima-se mais ao 
Jornalismo para a Paz (Peace Journalism) ou ao Jornalismo para a Guerra (War Journalism).  
Embora o presente referencial teórico tenha sido aplicado, sobretudo, para análise do papel da 
mídia na cobertura dos conflitos Israel-Palestina, entendemos que seja válido aplicá-lo ao caso 
da chamada „guerra às drogas‟. Conforme Johan Galtung, observar como o discurso midiático 
estrutura suas notícias é fundamental para entender a oposição entre essas duas práticas 
jornalísticas. Além de buscar o tratamento das notícias, utilizamos do método comparativo 
para compará-las com relatórios produzidos por ONGs e OIs. Buscamos, também, trazer 
vozes tradicionalmente marginalizadas na grande imprensa, notavelmente às dos cidadãos das 
favelas e bairros populares, os mais afetados pelas intervenções federais. Sobretudo, o 
problema aqui apresentado é relevante ao pensar que a mídia é uma semeadora em potencial 
de uma cultura de paz e da transformação não violenta dos conflitos. Entretanto, no caso do 
Rio, nossa análise sugere que a grande imprensa brasileira distancia-se das diretrizes providas 
pelo vasto aparato teórico-metodológico do Jornalismo para a Paz. 
Palavras-chave: Rio de Janeiro; Estudos para a Paz; violência estrutural; grande imprensa 
brasileira; Jornalismo para a Paz. 
  
 
 
ABSTRACT 
The present work analyzes the coverage given by the mainstream Brazilian press to the 
federal interventions that occurred in the public security of the state of Rio de Janeiro, from 
2016 to 2018. Utilizing the theoretical apparatus of Peace Research, as well of Peace 
Journalism, we unravel fundamental concepts (such as 'positive peace' and 'structural 
violence') to question whether media coverage is more inclined to Peace Journalism or War 
Journalism. Although this theoretical framework has been applied mainly to the analysis of 
the role of the media in covering conflicts between Israel and Palestine, we believe that it is 
valid to apply to the case of the 'war on drugs'. According to Johan Galtung, observing the 
structure of media discourse and its news is fundamental to understand the opposition 
between these two journalistic practices. In addition to seeking news treatment, we also use 
the comparative method to juxtapose the news with data and information provided by NGOs 
and IGOs. We also seek to bring out the traditionally marginalized voices in the mainstream 
press, notably the voices of the favelas and outskirts citizens, whom are the most affected by 
the federal interventions. Especially, this problem is relevant when we think that the media 
press is a potential transformative tool of a peace culture and can also plays a role on non-
violent transformation of conflicts. However, in the case of Rio, our analysis suggests that the 
big Brazilian press is away from the methodological guidelines provided by the vast apparatus 
of Peace Journalism. 
Keywords: Rio de Janeiro; Peace Research; structural violence; big Brazilian press; Peace 
Journalism. 
 
  
 
 
SUMÁRIO 
Introdução: Rio de Janeiro como laboratório de guerra? ......................................................... 1 
1. Estudos Para a Paz (EPP) e Jornalismo Para a Paz (Peace Journalism): a grande imprensa 
brasileira e a construção de uma cultura de paz no Rio de Janeiro .......................................... 5 
     1.1. A contribuição de Johan Galtung aos EPP e ao Peace Journalism .............................. 9 
     1.2. Debates em torno do Peace Journalism e outras contribuições.................................. 14 
2. A Cobertura Midiática da Intervenção do Rio de Janeiro: Peace Journalism ou War 
Journalism? ...................................................................................................................... ...19 
     2.1. Arbitrariedades das Intervenções Federais e Análise de Mídia .................................. 22 
     2.2. Vozes Marginalizadas: o que pensam os cidadãos das favelas? ................................. 29 
3. Resultados das intervenções federais no Rio: entre os dados da mídia e os dados da 
comunidade...................................................................................................................... ... 35 
       3.1. Legado: o que restou das intervenções federais? ..................................................... 41 
4. Considerações Finais.....................................................................................................…....45 
Referências Bibliográficas ................................................................................................... 49 
  
1 
 
Introdução: Rio de Janeiro como laboratório de guerra? 
 O estado do Rio de Janeiro vive constantemente desafiado por encontrar formulação 
adequada de política pública que combata efetivamente os índices de criminalidade. Segundo 
José Filho (2007), os frequentes tiroteios e confrontos entre tropas policiais e grupos 
narcotraficantes, vistos cotidianamente, tornaram-se a normalidade da vivência naquela 
cidade. Continuando a ignorar as raízes desta violência, o Governo Federal decidiu, em 2018, 
aplicar uma intervenção federal de caráter militar no Rio de Janeiro muito mais incisiva do 
que as intervenções historicamente observadas, desde 1992, como trataremos posteriormente.  
 Para além dos resultados pouco consistentes alcançados pela operação, como 
mostram os relatórios do Observatório da Intervenção (2018a; 2018b) – que denunciam a 
ineficácia da violência utilizada por parte das forças públicas –, outro dado se torna 
importante: a imprensa também emprega violência contra aquelas comunidades, bem como 
contra a sociedade de entorno, quando alardeia, primeiro, o perigo e, depois, quando se omite 
em promover um debate sério sobre causas e possíveis soluções àquela condição 
(CARVALHO et al, 2012; CRUZ, 2008). Tal problema é de caráter estrutural no tocante à 
construção e manutenção da estrutura burocrática do Estado brasileiro, pois como bem 
observa o sociólogo Michel Misse, 
 
O problema é que, no Brasil, o Estado nunca conseguiu ter completamente o 
monopólio do uso legítimo da violência, nem foi capaz de oferecer igualmente a 
todos os cidadãos acesso judicial à resolução de conflitos. O que significa que o 
Estado brasileiro não deteve, em nenhum momento completamente, a capacidade de 
ter o monopólio do uso da força em todo território, nem o de ser capaz de transferir 
para si a administração plena da Justiça. Ao dizer isso, eu estou afirmando que 
sempre restaram espaços e, portanto, sempre restou uma incompletude no processo 
de modernização do país, que atingiu tanto o Estado quanto a sociedade, e que é, em 
parte, responsável pelos efeitos de violência que nós estamos assistindo hoje 
(MISSE, 2008, p. 374). 
 
 Além disso, novas ideologias militares de guerra estão emergindo e modificando 
radicalmente o panorama da militarização da vida urbana moderna (GRAHAM, 2016), sendo 
o Rio de Janeiro um dos principais exemplos deste processo de „cidades sitiadas‟, numa 
espécie de „laboratório de guerra‟
2
 onde os próprios moradores, perversamente, são os 
                                               
2
 A Enciclopedia de paz y conflitos (VELASCO, 2004, p. 517) define guerra como “uma forma violenta de resolver 
um conflito entre grupos humanos, nomeadamente Estados, grupos de oposição ou insurgentes, que possuem 
uma finalidade política; sua intensidade depende da escala de violência utilizada e em princípio deve estar 
submetida a certas regras jurídicas que determinem sua legalidade *...+”. Os EPP transcendem o conceito pois 
consideram que os conflitos não se restringem a guerras e muito menos ao âmbito estatal, sendo 
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experimentos vivos. Desse modo, o presente trabalho busca acompanhar a cobertura feita pela 
grande imprensa brasileira sobre as intervenções federais realizadas no Rio de Janeiro, 
utilizando o referencial teórico-metodológico do Jornalismo para a Paz (Peace Journalism), 
assim definido por Johan Galtung (2006), no âmbito dos estudos para a Paz (EPP), delimitado 
em torno de perguntas diretas que buscam encontrar a construção da paz no desafio ético de 
uma prática jornalística que busca a mediação dos conflitos por meio da informação 
apaziguadora ou a cristalização das relações de conflito por meio da informação politicamente 
parcial. Assim, o objetivo aqui proposto é acarear as notícias, matérias e colunas opinativas, a 
partir do recorte metodológico do Jornalismo para a Paz. 
 Para Galtung (1996), a paz não é simplesmente a mera ausência da guerra, pois há 
conflitos que não necessariamente se traduzem em guerras. Desse modo, de acordo com os 
EPP, a paz é tida como a ausência de todos os tipos de violência e avanço dos mecanismos 
que permitam amenizá-los. Desse modo, o cenário conflituoso vivido no estado do Rio de 
Janeiro, com destaque para os territórios ocupados pelas favelas, também está ligado ao que 
Bobbio (2009, p. 59) chama de “modos pelos quais o medo é relevante na fenomenologia da 
ação política”. Nessa estrutura analítica, a prática do equilíbrio do terror se torna a expressão 
mais alarmante do estado totalitário, este desprovido de uma ordem de direito. Isto também 
possui relação com o que Hannah Arendt (2010) chama de reprodução da insensibilidade, a 
qual teria, por objetivo último, a perpetuação dos conflitos através da demonização do outro.  
 Desse modo, as discussões sobre a posição central do Estado, já presentes desde o 
Leviatã de Thomas Hobbes (2009), fazem parte da teoria política do medo, pois o Estado é 
enxergado, na visão hobbesiana, como elemento de fator benéfico da vida política – “se não 
for instituído um poder considerável para garantir sua segurança, o homem, para proteger-se 
dos outros, confiará, e poderá legitimamente confiar, apenas em sua própria capacidade” 
(2009, p. 138). Aquele papel pode, no entanto, ser subvertido quando aqueles que deveriam 
ser protegidos pelo Estado são violentados, sob as mais diferentes condições. Nesse sentido, 
os EPP fogem a essa estrutura estatocêntrica porque buscam analisar não apenas os conflitos 
interestatais, à luz da tradição westfaliana, mas os conflitos em suas mais diversas esferas, tais 
como na violência direta e violência estrutural, bem como a transformação destes por meio de 
                                                                                                                                                   
compreendido, de outro modo, por vários tipos de violência. Assim, um conflito não é necessariamente uma 
guerra. No caso do Rio, entendemos que este seja um laboratório de guerra (GRAHAM, 2016) no sentido de 
que uma guerra seja inventada para que se legitime o uso da força e a aplicação da violência institucional. 
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soluções não violentas (GALTUNG, 1969) ou, em outras palavras, por meio da 
transcendência ao conflito (LEDERACH, 2010). Além disso, a socióloga Lilian Bobea (2016) 
nomeia de estadotropismo o fenômeno no qual o Estado cessa, voluntária ou 
involuntariamente, seu dever de distribuir à população as demandas essenciais, como no caso 
dos serviços públicos de saúde, educação, e, aqui especialmente, os de segurança pública, que 
se mostram, muitas vezes, ineficazes ou insatisfatórios diante da demanda solicitada pela 
população, já que o Rio de Janeiro possui reputação de desigualdade socioespacial conhecida 
internacionalmente
3
. No âmbito dos Estudos Para a Paz (EPP), essa ausência do Estado pode 
ser considerada, grosso modo, violência estrutural que é, por sua vez, retroalimentada por 
outras violências (simbólica, institucional, cultural). O modo como estes tipos de violência se 
retroalimentam por meio da construção midiática é objeto do Jornalismo para a Paz. 
Em um dos únicos estudos que relacionam diretamente o Rio de Janeiro e o 
Jornalismo Para a Paz, cujo título traduz com precisão sua essência – “Jornalismo para a Paz 
onde não há guerra” –, Joice Biazoto (2011) expõe que o Brasil, apesar de ser considerado 
um país que vive em paz, tal situação não se traduz em uma qualidade de vida para a sua 
população. As altas taxas de homicídio, as mortes ocasionadas por policiais e os violentos 
conflitos urbanos são parte das vidas cotidianas dos brasileiros, especialmente aqueles que 
vivem em situação de vulnerabilidade social, aqui sendo os moradores das favelas e de bairros 
populares do Rio. Para Biazoto, a mídia nacional brasileira ajuda efetivamente na construção 
dos discursos que encorajam a violência, o que acaba por manter o status quo violento. Diante 
disso, questionamos a capacidade da cobertura midiática de exercer um papel positivo no 
cerne dos cenários conflituosos e se tornarem uma força que impulsione uma cultura de paz. 
As imagens de violência relacionadas ao chamado narcotráfico fazem parte do nosso 
cotidiano. Tiroteios, balas perdidas, favelas ocupadas, traficantes mortos, policiais 
mortos, gente simples chorando seus mortos. Fala-se em „guerra‟: guerra de gangues, 
guerra do tráfico, guerra contra o tráfico, guerra dos cartéis, guerra às drogas. 
Expressões que denotam um estado de conflagração permanente e de assustadora 
urgência (RODRIGUES, 2019, p. 289). 
Desse modo, salienta-se que a importância das atividades realizadas no cerne do 
presente trabalho se dá também devido à relativa ausência de contribuições brasileiras aos 
trabalhos ligados ao Jornalismo para a Paz enquanto disciplina acadêmica, que são relegados 
                                               
3
 A realização dos Jogos Olímpicos de 2016 no Rio de Janeiro foi grande responsável por internacionalizar a 
desigualdade socioespacial vigente no Rio, além de ter influenciado, no mesmo ano, uma das intervenções 
federais na segurança pública do Rio de Janeiro. Nesse sentido, ver Rebouças (2018), Social inequality and 
housing policies in Rio de Janeiro: The impacts of the 2016 Olympic Game, Transcience, vol. 9, 1. 
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a um papel marginal no cenário brasileiro, mas que contam, ainda, com alguns trabalhos de 
destaque (FELIPPE, 2004; FELTRIN, 2018).  
Do mesmo modo, verifica-se que são poucos os trabalhos que aplicam o arcabouço 
metodológico do Jornalismo para a Paz à análise da situação conflituosa vigente no Rio de 
Janeiro atual (BIAZOTO, 2011; FELTRIN, 2018). Assim, compreende-se que o presente 
trabalho tem potencial de favorecer a construção do debate em torno do impacto da mídia nos 
ambientes de conflitos, como pretendemos verificar no caso do Rio. Ainda, observar como o 
discurso midiático constrói a imagem da favela e do favelado, bem como da associação entre 
favela e criminalidade na cobertura da grande imprensa, é essencial para a compreensão da 
construção dos conflitos (VAZ et al, 2005). 
O presente trabalho está dividido em três seções, além desta introdução e das 
considerações finais. Primeiro, realizamos uma incursão teórica no campo dos EPP e do 
Jornalismo para a Paz, destacando a marginalização destes enquanto campos acadêmicos no 
Brasil e expondo seus conceitos-chave, com destaque para as contribuições do sociólogo 
Johan Galtung, mas com complexo referencial teórico adicional, de modo que tentamos 
adequar a teoria com os conflitos vividos no Rio de Janeiro. Segundo, destrinchamos a 
cobertura da grande imprensa sobre as intervenções federais ocorridas no Rio, especialmente 
entre os anos de 2016 e 2018, realizando uma análise de mídia ao mesmo tempo em que 
tratamos das operações militares, aqui ilustradas por vozes que diretamente vivenciam o 
conflito – os cidadãos residentes em favelas. Por fim, buscamos elencar os resultados das 
intervenções federais, confrontando dados oficiais, dados da mídia e dados da comunidade 
para verificar o cenário no Rio após o fim da última intervenção federal, no final de 2018. 
 Assim, em primeiro momento, serão esmiuçados os conceitos e o aparato 
metodológico legado por Galtung para análise do papel da mídia. Em seguida, a informação 
veiculada pela mídia será verificada, especificamente no que toca à abordagem das 
intervenções militares nas favelas do Rio de Janeiro, abrangendo como justificam sua 
necessidade e como informam seus resultados e suas consequências. Por fim, serão 
comparadas as abordagens da grande mídia com dados de organizações não governamentais 
de atuação nacional ou internacional (ONGs/ONGIs) e organizações internacionais (OIs), 
apenas para fins de confrontação de dados e fazendo jus à necessidade dos EPP da inclusão de 
fontes que vão além das tradicionais visões estatocêntricas. 
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1. Estudos Para a Paz (EPP) e Jornalismo para a Paz (Peace Journalism): a grande 
imprensa brasileira e a construção de uma cultura de paz no Rio de Janeiro 
 Em sua definição tradicional, a paz é vista como a mera ausência da guerra e dos 
conflitos
4
 interestatais ou intraestatais (PITANGUY, 2011). Essa definição, de caráter 
negativo, entende a paz como antagonista à guerra em sentido estrito. Segundo tal definição, o 
Brasil encontra-se em cenário de paz. Todavia, ela é bastante equivocada porque somente 
considera seu sentido negativo, ou seja, ausência de guerra. Por outro lado, Johan Galtung 
(1969) chama atenção para formas de violência que não necessariamente estão vinculadas à 
guerra interestatal, mas outras formas de violência direta, como mortes por armas de fogo; 
violência estrutural, institucional e cultural, as quais denunciam a ausência da paz pela 
presença da violência e pelo descaso com o aspecto humano e social do desenvolvimento.  
O caso do Rio de Janeiro é notório por conta de sua desigualdade socioeconômica 
histórica, que gera uma proximidade espacial entre as pessoas ricas e pobres. Vaz et al (2005, 
p. 3) sugerem a hipótese da criação de um „teatro de guerra‟ no Rio de Janeiro. Nesse teatro, 
os autores argumentam que o noticiário do crime é voltado a um público específico, a 
população de classe média, gerando terror na população: “um exemplo é a manchete de capa 
do jornal O Dia legendando a foto de um homem assassinado em seu carro ao 
tentar fugir de uma falsa blitz: podia ser qualquer um de nós”. A operacionalização de um 
cenário de guerra no Rio de Janeiro está ligada, portanto, a uma lógica de confrontos baseada 
na crença de que de que a favela é um espaço composto por inimigos. 
No Rio de Janeiro os indivíduos são diariamente submetidos a conflitos ligados 
principalmente à ausência de capacidades estatais e à emergência das facções que se 
sustentam por meio do tráfico de drogas, embora inexista uma guerra formal (CARDOSO et 
al, 2015). Observar como o discurso midiático constrói a imagem da favela, transformando-a 
num cenário de guerra, onde a segregação possui papel fundamental, pois age contribuindo 
para a polarização da estrutura social e ocupacional do Rio de Janeiro (VAZ et al, 2005). Ao 
longo do texto, para fins de coesão, a teoria do Jornalismo para a Paz será intercalada com 
notícias referentes às intervenções federais – estas, destacadas por meio de caixas de texto –, 
dando ênfase aos impactos da grande imprensa – sejam eles positivos ou negativos – no 
                                               
4
 “Conflito *...+ indica uma situação dentro do sistema social em que objetivos irreconciliáveis de cada um lutam 
pelo domínio do outro [...] Entre as causas está a distribuição desigual de bens materiais e chances 
educacionais” (GROTEN; JANSEN, 1981, p. 177). 
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intervencionismo federal do Rio de Janeiro e, especialmente, no cotidiano dos moradores. É 
importante abordar o fator midiático porque 
A ênfase da mídia sobre os eventos criminosos efetivamente articula uma 
distribuição territorial da criminalidade urbana, opera uma distinção entre áreas de 
seguranças e áreas de risco e justifica o tratamento violento dispensado à população 
favelada, produzindo mais violência, numa espiral ascendente (FELIX, 2009, p. 2-3). 
 
 Além da constatação de que a mídia efetiva os papéis sociais de „bandido‟ e „vítima‟, 
tem-se em vista que, antes mesmo de levar em consideração a necessidade de formular 
políticas públicas de redução das injustiças, o governo brasileiro recorre preferencialmente ao 
uso ostensivo da violência armada, vista como forma de reduzir a insegurança da população. 
A despeito do número de mortes de inocentes ocorridas nestas comunidades sitiadas, a maior 
parte da população, sobretudo a que reside fora das favelas, considera o meio escolhido pelo 
governo como adequado
5
. Segundo Aslam (2016), há pelo menos duas décadas existe um 
debate acerca da abordagem midiática dos conflitos e subsequente formação da opinião 
pública para, em consequência, a mídia poder agir na transformação da violência. 
Quadro 1 – Notícia extraída do periódico El País Brasil  
Há um vácuo de informações sobre a intervenção federal no Rio. Tratar a segurança 
pública como assunto sigiloso é afastar os cidadãos do debate. [...] No entanto, por 
algum motivo, frequentemente estão ausentes na cobertura de diferentes mídias 
Pedro; SILVA, Paulo. São Paulo, El País Brasil, 11 de jul. de 2018.  
 
Vários autores, como Wolsfeld (1997) e Hackett (2006), salientam que um dos 
elementos da mídia que afeta os conflitos é a competição existente entre os veículos de 
comunicação. Estes buscam capturar maior audiência entre o público, ou seja, uma 
capacidade ampliada de difundir suas notícias. Ainda, Wolsfeld afirma que os líderes políticos 
envolvidos em conflitos utilizam os meios de comunicação como ferramentas de propaganda 
para expor seus argumentos ao público, de maneira que suas reações e contribuições à 
cobertura midiática possam ultrapassar a mera natureza retórica e simbólica para, em última 
                                               
5
 Em pesquisa realizada pelo Instituto Datafolha em parceria com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(2018), 76% são favoráveis à intervenção federal na segurança pública do Rio de Janeiro, enquanto 20% são 
contra e 4% não possuem opinião. Ao mesmo tempo, 71% da população acredita que a ação das Forças 
Armadas não faz diferença no combate à violência do Rio. Realizada em março de 2018, essa tendência é 
mantida em pesquisas posteriores referentes à intervenção federal do mesmo ano. 
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instância, influenciar na mudança de táticas, estratégicas e políticas públicas, especialmente 
aquelas envolvendo questões de segurança pública
6
.  
Desse modo, questionamos aqui se a cobertura da grande imprensa brasileira referente 
à intervenção federal no Rio de Janeiro tendeu, ao longo do período analisado, mais ao 
Jornalismo para a Paz (Peace Journalism) ou ao Jornalismo para a Guerra (War Journalism), 
sendo que este último cria legitimidade social para que as intervenções sejam cada vez mais 
ostensivas e violentas. Por Jornalismo para a Paz entende-se o tipo normativo de jornalismo 
que retrata eventos “de maneira que encoraje a análise de conflitos e a resposta não violenta 
na sociedade” (MOGEKWU, 2011, p. 245).  
Por outro lado, Tehranian (2002) define Jornalismo para a Paz como uma forma de 
jornalismo composta por elementos éticos que tentam transformar conflitos a partir de seus 
canais violentos em formas construtivas de conceitualizar as notícias, empoderando os atores 
que não possuem voz e buscando itens de consenso que unifiquem no lugar de dividir as 
sociedades. De outro ponto de vista, Mayami Futamura (2010) enxerga o Jornalismo para a 
Paz como sendo relacionado à espiritualidade, de modo que para transformar os valores e 
normas, a sociedade necessita de um diálogo social que busque incorporar as experiências 
internas de cada indivíduo: 
O jornalismo já exerce um papel fundamental na identificação de assuntos 
importantes para as pessoas, mas só pode ser usado como uma ferramenta para criar 
valores na vida das pessoas quando as forças motivacionais por trás dele focarem no 
valor da vida humana antes do ganho financeiro. O jornalismo pode tornar as 
pessoas apáticas, desempoderadas ou assustadas, mas ao mesmo pode, também pode 
inspirar as pessoas, fazer com que elas reflitam e ajudar as pessoas a aprender sobre 
os outros (FUTAMURA, 2010, p. 1). 
 
Ainda, Galtung e Ruge (1965), ao discutirem o padrão estrutural das notícias 
estrangeiras, argumentam que o sistema internacional é formado por nações que se estruturam 
em dois níveis de organização humana, o nível interindividual e o nível internacional. Os 
eventos se transformam em notícias à medida que satisfaçam condições em que esses dois 
níveis mostrem-se interdependentes, como a relevância, demanda, proximidade cultural e os 
conflitos.  Desse modo, embora nos anos 1960
7
 já existam discussões precursoras das bases 
                                               
6
 Nesse sentido, ver também DOWNS, Anthony. Uma Teoria Econômica da Democracia. São Paulo, Edusp, 2013. 
7
 Como retrata Marcos Alan S. V. Ferreira (2019, p. 57), “Embora os anos 1930 e 1940 vissem uma onda 
crescente de estudos preocupados com a questão da paz nas ciências humanas [...] foi na década de 1950 e 
1960 que se testemunharia um aumento drástico dos estudos sistemáticos sobre a paz [...] É nesse ínterim que 
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do Jornalismo para a Paz, é apenas na década de 1990 que uma metodologia bem 
desenvolvida da área ganha forma (ATAY, 2017).  
De acordo com Lynch e Galtung (2010), o modelo do Jornalismo para a Paz trata a 
paz como fenômeno que destoa daqueles existentes em cenários de conflitos, trata a verdade 
em oposição à propaganda, o povo em oposição à elite e a solução em oposição à vitória. 
Portanto, a diametralidade entre os conceitos de Jornalismo para a Paz e Jornalismo para a 
Guerra é o principal cerne metodológico para nossa análise da cobertura midiática em torno 
das intervenções federais no Rio de Janeiro, cenário permeado pelos mais diversos tipos de 
violências. 
Quadro 2 – Notícia extraída do periódico Folha de S. Paulo  
'Sinais do risco': A atividade policial está distante da realidade, não necessariamente 
por incompetência [...] [O] chefe da intervenção na "segurança" do Rio, o general 
Braga Neto recorre a motivos como "falta de apoio da população" e "protestos e 
manifestações", entre outros equivalentes, para explicar o que a população vê como 
insucesso da presença militar [no Rio de Janeiro] (FREITAS, Janio. Folha de S. 
Paulo, 26 de jul. de 2018). 
 
 Por Jornalismo para a Paz, enquanto campo teórico, também se entende, segundo 
Lynch e McGoldrick (2005, p. 5), “um conjunto de ferramentas, tanto conceituais como 
práticas, que visam capacitar jornalistas para oferecer um melhor serviço público” 
8
. Mais 
especificamente, o jornalismo para a paz pretende fornecer bases que transformem o 
jornalismo numa ferramenta de auxílio os jornalistas, editores e demais profissionais da área a 
tomar decisões mais bem informadas de quais eventos merecem ser reportados, ao mesmo 
tempo em que dão atenção especial ao modo como esses eventos são reportados à população, 
a fim de promover uma cultura de paz capaz de proporcionar à sociedade oportunidades mais 
consistentes de considerar respostas não violentas aos conflitos.  
Em outras palavras, o Jornalismo para a Paz acontece “[...] quando os editores e 
jornalistas fazem escolhas – do que noticiar e de como noticiar – que criam oportunidades 
                                                                                                                                                   
surge nos Estados Unidos e na Europa uma onda crescente de departamentos e núcleos de pesquisa voltados à 
compreensão da paz e conflitos *...+”. 
8
 Ainda, segundo os autores, a abordagem do Jornalismo para a Paz abre espaço para uma literatura que 
promove a utilização de práticas da não violência no cotidiano. Entende-se, de acordo com essa tradição que 
parte de concepções gandhianas, que a violência possui efeitos visíveis e invisíveis, de modo os efeitos da 
violência não podem ser mensurados considerando apenas variáveis quantitativas, como o dano físico, mortes 
e a destruição. “A ação pela paz conduzida por *Mohandas] Gandhi teve um impacto marcante, incorporando 
pacifistas do mundo todo em sua visão unívoca da importância da não violência e da discussão ativa sobre a 
paz” (FERREIRA, 2019, p. 55-6). 
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amplas para a sociedade considerar e valorizar respostas não violentas aos conflitos” 
(LYNCH; MCGOLDRICK, 2005, p. 5). Ainda, a respeito das críticas ao papel do jornalismo 
voltado para a paz e sua relação com democracia e desenvolvimento, Shinar (2008) 
argumenta que democracia e paz são necessárias, porém insuficientes, para o 
desenvolvimento. Nesse sentido, o Jornalismo para a Paz, por promover consciência crítica e 
uma compreensão mais humana do eu e do outro, deve ser entendido como agente do 
desenvolvimento humano. 
 
1.1 A contribuição de Johan Galtung aos EPP e ao Peace Journalism 
Johan Galtung é um dos pioneiros do campo dos Estudos para a Paz (Peace Research), 
bem como do Jornalismo para a Paz (Peace Journalism). Como explica Ferreira (2019), os 
estudos de Galtung permitiram a criação de uma ontologia relacionada aos processos de paz e 
sua disseminação em torno de toda a sociedade, transcendendo o espaço imaginário das 
fronteiras nacionais. É possível dizer também que o artigo The Structure of Foreign News, um 
dos primeiros estudos que analisam como a mídia afeta a qualidade de vida dos cidadãos, 
escrito conjuntamente por Galtung e Ruge (1965), influenciou largamente a criação do campo 
do Jornalismo para a Paz, bem como sumarizou elementos capazes de identificar os padrões 
das notícias da grande imprensa, respondendo ao questionamento do porquê de eventos, como 
os conflitos, transformarem-se em notícias. 
Diretamente ligada à dinâmica de conflitos e ao imperativo da violência sobre a 
sociedade está o conceito de violência de Galtung (1969, p. 168), segundo o qual a “violência 
está presente quando os seres humanos estão sendo afetados de modo que suas atuais 
realizações mentais e somáticas estão abaixo das suas realizações em potencial”. Conforme 
Galtung salienta, é uma definição ampla que, quando analisada com adequada profundidade, 
pode gerar mais problemas do que resolvê-los. Entretanto, distante de ser um conceito vago, o 
sociólogo desenvolve minuciosamente uma tipologia da violência, considerando este um 
fenômeno difuso que pode se manifestar socialmente de diversos modos, como nos níveis 
direto, estrutural, cultural e/ou institucional. 
Nesse sentido, a violência direta deve ser entendida não apenas como a violência 
flagrante entre um grupo e outro, mas contra a população como um todo, sendo esta vítima 
não apenas de criminosos, mas também de forças de opressão que derivam da própria 
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estrutura burocrática do Estado. A violência estrutural está presente na estrutura hierárquica 
de relacionamento entre os atores sociais, como a mediada pelo fator de riqueza econômica, o 
que torna determinados segmentos da população mais vulneráveis às violências. Por outro 
lado, a violência cultural
9
 inclui aspectos culturais que de algum modo justificam qualquer 
forma de violência contra artefatos, práticas e produção ligados à cultura de um povo. Já a 
violência institucional é aquela que se incorpora no poder estatal e é aplicada por meio de 
agentes públicos, como através do poder de polícia ou dos componentes do sistema judiciário 
(GALTUNG, 1969; 1996). 
Considerando a abordagem normativa dos EPP, Johan Galtung define ainda três ramos 
epistemológicos de pesquisa que contam com diferentes valores e abordagens
10
. São eles: (1) 
Estudos Empíricos de Paz, que são baseados no empiricismo de uma comparação sistemática 
entre teoria e realidade empírica (dados); (2) Estudos Críticos de Paz, que se baseiam numa 
criticidade e comparação sistemática da realidade empírica com valores, tentando mudar a 
realidade se esta está em desacordo com os valores, sendo aqui os valores são mais fortes que 
os dados; e (3) Estudos Construtivos de Paz, baseados num empiricismo que sistematicamente 
compara a teoria e os valores, tentando ajustar as teorias com os valores e, desse modo, 
produzir novas realidades, sendo que, por fim, aqui, os valores são mais fortes que a própria 
teoria (GALTUNG, 1996). 
Ainda, Galtung (1985) salienta que a violência estrutural, em oposição à violência 
direta, é vista não como um dano intencional a outras pessoas e coletivos, mas como um lento 
processo que, tal como a fome e a miséria, aumenta progressivamente os possíveis danos a 
serem causados aos seres humanos. Desse modo, a violência não é somente a ação direta 
intencional entre os seres humanos, como, por exemplo, ocorre nos homicídios dolosos, mas 
também está intimamente ligada às injustiças sociais e a esferas que exigem uma luta 
permanente para que sejam minimizadas em seus mais diversos tipos. 
 
 
                                               
9
 “Questões identitárias, religiosas e culturais sempre estiveram presentes no exame da guerra e da violência 
nas relações sociais” (FERREIRA; NOGUEIRA, 2019, p. 395). 
10
 Embora beba dessas três fontes epistemológicas, podemos melhor definir nosso trabalho dentro dos 
‘Estudos Empíricos de Paz’, pois, como se tornará evidente mais adiante, utilizaremos a abordagem 
comparativa de dados para verificar a abordagem midiática na cobertura do Rio e consequente construção dos 
conflitos ali presentes em contraponto com a teoria do Jornalismo para a Paz. 
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Figura 1 – Paz Negativa vs. Paz Positiva 
 
Fonte: Elaboração própria, tradução nossa. In: Institute for Economics and Peace. Global Peace Index 2019: 
Measuring Peace in a Complex World, Sydney, 2019.  
  
Além de criar os conceitos de „paz positiva‟ e de „paz negativa‟ (resumidos na Figura 
1) e uma tipologia ao definir as formas de violência e os diferentes tipos de paz (paz positiva e 
paz negativa)
11
, Galtung (1996) também formulou o conceito de conflito. Este seria resultado 
da interação entre vários fatores, os quais são resumidos pelo constructo teórico de uma tríade. 
Em nível manifestado, ou seja, empírico, os participantes do conflito são capazes de enxergar 
apenas o fator „comportamento‟ (B), que é observável. Já as „suposições ou atitudes‟ (A), que 
se trata da percepção de tensões entre as pessoas, e a „contradição‟ (C), que se trata da 
conjuntura estrutural e frustrações presentes no conflito, situam-se no nível teórico. Em 
conjunto, esses três fatores formam o triângulo do conflito, por sua vez capaz de tecer fluxos 
de interação em oito direções possíveis, formando os conflitos, conforme pode ser visto de 
forma dinâmica na figura a seguir (Figura 2). 
                                               
11 Como bem apontado por Marcos Alan S. V. Ferreira (2019), Johan Galtung define paz baseando-se em três 
princípios centrais: (1) o termo ‘paz’ deve ser utilizado para fins sociais, no sentido de que mesmo complexos e 
difíceis, são orientados por valores que não são difíceis de serem atingidos – aqui, a paz é tida como mera 
ausência da violência, ou seja, a paz em sentido negativo; (2) a paz enquanto ausência e redução de todos os 
tipos de violências, incluindo aqui as estratégias de diminuição e transformação dos conflitos, ou seja, a paz em 
sentido positivo e que, de tal modo, não se restringe à ausência de violência interestatal; e (3) a paz negativa 
em torno do conceito de ‘violência direta’, em oposição ao conceito de ‘violência estrutural’, este ligado à paz 
positiva e que pressupõe as constantes lutas pela redução de injustiças sociais. Paz positiva, paz negativa, 
violência direta e violência estrutural são quatro conceitos-chaves dos EPP. 
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Figura 2 – Triângulo do Conflito de Johan Galtung12 
 
Fonte: Elaboração própria, tradução nossa. In: GALTUNG, J. Peace by peaceful means: Peace and conflict, 
development and civilization. London, Sage Publications, 1996. 
O conflito torna-se vigente quando existem contradições nas metas dos diferentes 
atores, de modo que tais metas tornam-se incompatíveis entre si. Dessa maneira, a erradicação 
dos três tipos de violência listados pelo triângulo do conflito significaria o fim da violência 
estrutural. Entretanto, por causa da incompatibilidade entre os vértices, há um conflito de 
interesses que é capaz de produzir várias formas de violência. Ademais, o triângulo do 
conflito possui como objetivo demarcar as formas de interação entre os conflitos, as formas de 
violências e os setores que compõem a sociedade (GALTUNG, 1996). 
Ao analisar o cenário do Rio de Janeiro, quando sob intervenções, é possível verificar 
altos níveis de violência institucional, como será evidenciado mais adiante pelos relatórios e 
declarações de ONGs e OIGs. De acordo com Beato (2007), a mídia é uma das responsáveis 
por definir os assuntos de segurança pública, uma vez que: 
É quadro recorrente governantes, gestores e policy makers não disporem na área da 
segurança de instrumentos de diagnóstico, monitoramento e avaliação das atividades 
empreendidas. Bases de dados e sistemas de informação são precários e a cultura 
prevalecente nas organizações não incorpora ainda as utilidades executivas da gestão 
do conhecimento [...] Neste contexto, fatos de grande repercussão explorados pela 
mídia terminam por fornecer esta agenda aos gestores (2007, p. 37).  
  
Ainda, Galtung (1998) esclarece sobre o papel do jornalismo em influenciar essas 
dinâmicas de violência destacadas pelo triângulo do conflito, possivelmente possibilitando o 
                                               
12
 Neste triângulo, as oito direções possíveis, para Galtung (1996), são: (1) A=0, B=0, C=0: não há conflito, 
cenário utópico; (2) A, B=0, C=0: suposições e atitudes estão presentes; (3) A=0, B, C=0: padrões de 
comportamento estão presentes; (4) A, B, C=0: suposições, atitudes e comportamento estão presentes; (5) A=0, 
B=0, C: há apenas contradição; (6) A, B=0, C: nível subconsciente (teórico) completamente presente; (7) A=0, B, 
C: comportamento ritualístico de conflito; e (8) A, B, C: um conflito completamente articulado. 
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empoderamento de vozes que sejam divergentes daquelas presentes na cobertura jornalística 
tradicional, assim possibilitando que seja dada voz aos que não costumam possuí-la.  
Não obstante, de acordo com Lynch (2015), o Jornalismo para a Paz, inserido na 
cobertura de conflitos, popularizou-se enquanto projeto que busca preencher certo déficit de 
análise presente no jornalismo da grande imprensa, de modo que se tornou um movimento 
global que busca alterações na forma como os meios de comunicação são utilizados. Nessa 
perspectiva, o Jornalismo para a Paz é capaz de mostrar até que ponto os leitores e o público 
em geral estão realmente dispostos a considerar e valorizar soluções não violentas em 
respostas aos conflitos. 
Conforme observado a violência está ligada tanto aos meios como aos fins. Ela é a 
causa da diferença entre a potencialização das capacidades e aquilo que é de fato atingido. 
Para enxergar como a violência opera, precisa-se mensurar a injustiça social, por onde 
transpassa todas as formas de violência – principalmente violência direta e violência estrutural. 
Incluído na violência direta e violência estrutural, há o exemplo de violência cultural, o qual 
atinge principalmente os praticantes de religiões afro-brasileiras, sendo comum no Rio a 
depredação de seus locais religioso
13
. Outro tipo de violência, também incidente no Rio, é a 
institucional, praticada por meio de agentes de segurança pública ou pelo sistema de justiça. 
Nesse contexto, há uma nova contraposição entre o Jornalismo para a Paz (o caminho 
„high road‟) e o Jornalismo para a Guerra (o caminho „low road‟). Nessa oposição, Galtung 
(1998) defende que os jornalistas podem traçar duas posturas profissionais quando escrevem 
sobre conflitos. O caminho high road, em oposição ao low road, está ligado a um 
compromisso ético que oferece uma visão multifacetada dos conflitos, prioriza a verdade 
multidimensional em vez de apenas um discurso propagandístico oficial e é orientado por uma 
cultura de paz. Como veremos, o caminho low road é dominante na grande imprensa 
brasileira. Essa oposição entre jornalismos pode ser vista com maiores detalhes a seguir na 
Tabela 1, a qual pode ser considerada um sumário metodológico
14
 do Jornalismo para a Paz. 
                                               
13
 MARINHO, Mateus. Terreiro de candomblé é vandalizado pela quarta vez em Búzios, RJ, e líder religiosa 
desabafa: 'Basta de intolerância'. Portal G1, 2018. Disponível em: <https://g1.globo.com/rj/regiao-dos-
lagos/noticia/2018/07/25/terreiro-de-candomble-e-vandalizado-pela-quarta-vez-em-buzios-rj-e-lider-religiosa-
desaba-basta-de-intolerancia.ghtml>. 
14
 Devemos considerar, entretanto, as limitações intrínsecas de se propor uma metodologia única para o 
campo do Peace Journalism. Conforme Ferreira et al (2019, p. 21): “Em termos de desenvolvimento de 
métodos de pesquisa específicos voltados para suas necessidades, pode-se dizer que este tem sido um dos 
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Tabela 1 – Diferenças entre o Jornalismo para a Paz e o Jornalismo para a Guerra 
Jornalismo para a Paz (high road) Jornalismo para a Guerra (low road) 
I. Orientado pela Paz e Conflitos 
Explora a formação do conflito, considerando 
vários partidos, metas e problemas; orientação 
win-win (ambos podem ganhar); 
Espaço aberto, várias causas e consequências, 
considera o contexto histórico e cultural; 
Torna os conflitos transparentes e amplia o 
número de vozes ali presentes; 
É preventivo e age antes mesmo da violência 
e guerra ocorrerem, foca nos efeitos invisíveis 
da violência (trauma, danos estruturais e 
culturais). 
I. Orientado pela Guerra e Violência 
Foca na arena do conflito, dois atores, um 
único objetivo (vitória), jogo de soma zero; 
Espaço fechado, as causas permanecem na 
arena; 
Torna as guerras opacas e secretas, divide os 
atores em „nós‟ e „eles‟, sendo „eles‟ o 
problema; 
Desumanização do „eles‟, aguarda a violência 
antes de noticiá-la; 
Foca apenas nos efeitos visíveis da violência 
(assassinatos, danos materiais). 
II. Orientado pela Verdade 
Expõe inverdade de todos os lados, ajuda a 
revelar mentiras. 
II. Orientado pela Propaganda 
Expõe a inverdade do „outro‟, ajuda os aliados 
a mentir. 
III. Orientado pelas Pessoas 
Foca no sofrimento de todos, mulheres, idosos 
e crianças, dando vozes a eles; 
Foca nas pessoas pacificadoras. 
III. Orientado pela Elite 
Foca no „nosso‟ sofrimento, é a voz da elite 
patriarcal; 
Foca na elite pacificadora. 
IV. Orientado pela Solução 
Paz é a soma da não-violência com a 
criatividade; 
Foca na estrutura e cultura de uma sociedade 
pacífica e na resolução e reconstrução. 
IV. Orientado pela Vitória 
Paz é a soma da vitória com o cessar-fogo; 
Foca nos tratados, instituições e sociedade 
controlada; 
Espera outra guerra começar. 
Fonte: Elaboração própria, tradução nossa; In: GALTUNG, J. Peace journalism as an ethical challenge. Global 
Media Journal, Mediterranean Edition, 1(2), p. 1–5, 2006. 
Em termos práticos, a tabela acima serve também como um manual metodológico para 
guiar jornalistas compromissados com o Jornalismo para a Paz. Em consonância com o 
pensamento de Galtung, outras vantagens da abordagem high road são vistas em Peleg (2007), 
quando o autor salienta que o Jornalismo para a Paz é capaz de empoderar os atores 
envolvidos em conflitos através de uma cobertura midiática imparcial e destoante da 
cobertura que prioriza as vozes tradicionais. Além disso, Kempf (2003) defende que o 
                                                                                                                                                   
maiores desafios do campo [dos EPP], em especial dada a sua orientação transdisciplinar [...] Isto de forma 
alguma impede o crescimento de estudos sólidos em termos metodológicos, mas enfraquece o potencial de 
desenvolvimento de um corpo metodológico próprio”. Desse modo, os EPP, bem como o Jornalismo para a Paz 
e seu caráter normativo buscam a transdisciplinaridade não apenas entre diversas áreas acadêmicas, mas 
através de todos os níveis que circunscrevem a condição humana.  
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Jornalismo para a Paz pretende transformar o modo como a mídia cobre notícias, promovendo 
os pontos de vistas de todos os atores no lugar de vozes hegemônicas, independentemente da 
conjuntura social, de modo que seja capaz de auxiliar na transformação dos conflitos. 
Ademais, Galtung (2010) afirma a necessidade de reforçar os Estudos para a Paz
15
 
enquanto campo disciplinar que se manifeste institucionalmente consolidado, de modo a ser 
apresentado em cursos e disciplinas nas universidades e departamentos acadêmicos. Há, 
segundo o autor, uma dimensão intersubjetiva na caracterização dos EPP como campo 
acadêmico.  Ao mesmo tempo, autores chamam atenção para o fato de que, 
[...] muito embora haja inúmeras publicações e mesmo cursos de graduação e pós-
graduação (inclusive doutorado) na área, esta tem sido primordialmente classificada 
como subárea das Relações Internacionais, embora o status do campo e o espaço 
dedicado a ele varie de acordo com cada país e organização acadêmica (FERREIRA 
et al, 2019, p. 19). 
 
Retomando ao âmbito do Jornalismo para a Paz, reforçamos que noticiar conflitos 
torna-se uma oportunidade de revelar a „verdade completa‟ no lugar da „verdade única‟ – 
marca das notícias de propaganda –, tornando, ao mesmo tempo, os conflitos mais 
transparentes e a atividade dos jornalistas mais questionadora (LYNCH & GALTUNG, 2010). 
 
1.2. Debates em torno do Peace Journalism e outras contribuições 
No nível das relações internacionais, Ross (2007) argumenta que a mídia assume um 
papel central, pois torna os atores dependentes da credibilidade e da precisão das informações 
por ela providas. Em consequência, os jornalistas atuam como agentes de comunicação 
capazes de interferir na provisão e difusão de informações. Entretanto, Mandelzis (2007) 
chama atenção para o fato de que a noção de paz ainda não ter sido adequadamente 
conceituada, no sentido de não haver definição hegemônica, o que contribuiria para que os 
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 O caso do Rio de Janeiro deve ser tomado como único pela própria definição do objeto de estudo dos EPP: 
“*...+ O objetivo dos Estudos *ou Pesquisas+ para a Paz são de compreender as causas da violência e maneiras 
de reduzir ou remover essa violência. [...] A Pesquisa para a Paz é também sensível a mudanças históricas e 
circunstâncias locais, pelas quais certamente devem e podem guardar sua autonomia e direção central. 
Algumas mudanças societais constituem desafios para os paradigmas existentes da Pesquisa para a Paz e levam 
a novos campos de investigação. Em outros tempos, desenvolvimentos históricos confirmam a agenda 
existente. De qualquer forma, o diálogo e as turbulências com as realidades da paz formam e afetam o 
crescimento da pesquisa sobre a paz. Ela toma um perfil diferente sob diferentes circunstâncias. [...] Ela será 
exposta às mudanças na metodologia da ciência. Focos regionais diferem, as regiões têm diferentes prioridades 
com relação aos conflitos e à resolução de conflitos” (WALLENSTEEN apud FERRREIRA, 2019, p. 59). 
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discursos de paz sejam raros e pouco enfatizados na grande imprensa, uma vez que inexiste 
claro consenso de como a paz é interpretada.  
Em relação à resolução de conflitos nas estruturas da sociedade, o conceito de 
transformação de conflitos de Paul Lederach (2003) é particularmente útil aos objetivos do 
Jornalismo para a Paz. De acordo com o autor,  
Transformação de conflitos é encarar e responder o fluxo e refluxo do conflito social 
como oportunidades de vida para criar processos construtivos de mudanças que 
reduzem a violência, aumentam a justiça em interação direta e nas estruturas sociais, 
e respondem a problemas da vida real nos relacionamentos humanos (LEDERACH, 
2003, p. 11). 
 
 Desse modo, Paul Lederach (2003; 2011) enxerga que as relações humanas possuem 
papel central para a superação de conflitos e dos ciclos de violência. Como consequência, a 
construção da paz é tida como uma qualidade artística que envolve experimentação e criação 
de novas teias de interações sociais, pois não há como trabalhar na construção de uma cultura 
de paz se inexiste a capacidade de imaginar novas formas de relações mútuas entre os atores 
sociais, já que a qualidades de vida dos atores estão conectadas e são dependentes entre si, 
uma vez que os recursos, mesmo os ligados à arte, são limitados e distribuídos desigualmente. 
Portanto, pode-se enxergar que a construção da paz e a transformação dos conflitos 
também estão intimamente ligadas à ludicidade da arte. Conforme afirmam Paulo Kuhlmann 
et al (2019, p. 471), o teatro, alinhado à tradição do dramaturgo carioca Augusto Boal
16
 , 
criador do „Teatro do Oprimido‟ que surgiu em plena ditadura militar brasileira, pode ser uma 
ferramenta útil nesse processo da transformação de conflitos, uma vez que a “arte tem um 
potencial tremendo de questionar a ordem vigente e as injustiças e repressões políticas”. 
Desse modo, os autores compreendem que a transformação dos conflitos parte 
primordialmente do contexto local, onde os atores atuam e estão inseridos. 
Em relação aos dispositivos sociais de interação sobre a mídia, a associação entre os 
conceitos de comunicação e paz subentende a noção de que a sociedade está inserida numa 
dinâmica conduzida pela mídia, de maneira que esta não apenas retrata a realidade, mas é 
também um agente de intervenção e transformação social, tendo poder de influência nas 
dinâmicas dos conflitos (VICENTE, 2015). 
                                               
16
 “Embaixador mundial do Teatro pela UNESCO (2009), indicado para o Prêmio Nobel da Paz (2008) pela 
criação do Teatro do Oprimido, Augusto Pinto Boal, filho de padeiro, nascido no bairro da Penha no Rio de 
Janeiro, ficou mundialmente conhecido pela criação deste método” (BERGER, 2014, p. 115). 
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Ainda, com a emergência dos meios de comunicação virtuais, quando as notícias 
começam a se difundir mais rapidamente, uma mais intensa interação entre a sociedade e os 
conflitos torna-se possível. Nesse sentido, o sociólogo da comunicação Castells (2007) 
problematiza as interações presentes no relacionamento entre comunicação e poder na 
sociedade que está conectada por meio das redes virtuais, fato explicitado no 
redirecionamento de investimentos da grande mídia para a internet. Para o autor, a mídia é o 
espaço onde o poder é decidido – neste, há, em perspectiva global, uma conexão direta entre 
política, política de mídia, política do escândalo e a crise da legitimidade política
17
. 
 
Quadro 3 – Notícia extraída do periódico O Dia 
„Intervenção federal no Rio manteve 'modelo de guerra‟, diz especialista: A 
intervenção federal na segurança pública no Rio de Janeiro aprofundou um modelo 
que percebe os problemas da violência e da criminalidade como uma questão de 
guerra e, por isso, poderiam ser resolvidos com operações, tiroteios, equipamentos 
de combate e aumento de confrontos. A avaliação é da cientista social Sílvia Ramos, 
coordenadora do Observatório da Intervenção da Universidade Cândido Mendes 
(BRUM, Alexandre. Rio de Janeiro, 31de dez. de 2018. Jornal O Dia). 
 
Mas o que explica a legitimação das operações das Forças Armadas (FFAA) por parte 
da maioria da população, mesmo com a manutenção do modelo de guerra? Para Bourdieu 
(2014), as relações de força, permeadas pelo poder simbólico, são inseparáveis das relações 
de sentido e de conflito, de modo que “o dominado é alguém que conhece e reconhece” (p. 
225). Assim, Bordieu defende que o Estado produz “estruturas estruturantes capazes de serem 
aplicadas a todas as coisas do mundo e em especial às coisas sociais” (p. 227). Desse modo, o 
Estado deve ser visto como produtor de princípios de classificação que partem de um poder 
simbólico, no sentido de um efeito de crença
18
, tornam-se princípios de construção da 
realidade social. Em termos de mídia, Castells (2007) afirma que a influência da comunicação 
                                               
17 Através da noção de redes horizontais de comunicação, Castells (2007) defende que os novos espaços de 
difusão midiática são capazes de intervir decisivamente nas formas tradicionais de comunicação, de modo que 
as vozes de movimentos sociais e grupos de oposição política ganham mais espaço. Entretanto, Herman e 
Chomsky (2002) destacam que os novos espaços de comunicação, embora democratizem o acesso à 
informação, também podem funcionar como espaço de propaganda estatal, já que a mídia é capaz de articular 
a agenda social, econômica e política das elites locais que dominam as sociedades domésticas e o Estado. 
18
 No sentido do poder simbólico, Bordieu defende que o “efeito mais paradoxal do Estado é o de crença, de 
submissão generalizada ao Estado, o fato de que as pessoas, por exemplo, parem majoritariamente no sinal 
vermelho, o que é espantoso” (BORDIEU, 2014, p. 228). Trata-se, portanto, de um poder invisível que só 
funciona por causa da cumplicidade dos agentes. Para uma discussão mais detalhada acerca do poder 
simbólico, ver Pierre Bordieu (1989). 
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política na grande imprensa é amplamente determinada pelo relacionamento entre os 
jornalistas e as elites políticas em geral. 
Também, na obra de Michel Foucault, as reflexões em torno das relações entre o 
„poder‟ e o „saber‟ ocupam posição central. Quando escreve, em Vigiar e Punir, sobre as 
práticas estatais punitivas sobre o corpo diante da microfísica do poder, Foucault (1987, p. 31) 
clama pela necessidade de superar a ideia de que “as relações de poder estão suspensas e que 
o saber só pode desenvolver-se fora de suas injunções, suas exigências e seus interesses”. Na 
verdade, deve-se considerar que o poder é o condicionante da disposição do saber, de modo 
que o primeiro produz o último e tais estão diretamente imbricados – o poder simbólico e a 
violência estrutural também permeiam as relações de força. 
 
Quadro 4 – Notícia extraída do periódico Estadão 
'Para interventor, há „muita mídia‟ na crise de segurança do RJ': General Walter 
Braga Netto entende que a situação não é tão ruim. Decreto prevê intervenção até o 
dia 31 de dezembro de 2018 [...] Questionado pela reportagem após a declaração, o 
general disse que 'a situação do Rio é grave, mas não está fora de controle' (O 
Estado de S. Paulo, 16 de fev. de 2018). 
 
Para Vicente (2015), há um diálogo possível entre a cultura de paz e a comunicação, 
esta enxergada como ferramenta que visa alterar as realidades sociais vigentes. Desse modo, a 
cultura e a comunicação, quando somadas a uma leitura crítica do presente, sem desconsiderar 
seu contexto, funciona como promotora de mudanças estruturais positivas na sociedade. Em 
complemento, Lynch et. al (2011) sinalizam que as novas tecnologias de comunicação 
exercem importantes papéis nas transformações sociais – como exemplo, o autor utiliza a 
Primavera Árabe
19
, em que se verificou maior atenção dada a atores políticos insurgentes e 
aos movimentos sociais, atores que puderam intervir nesses conflitos mais decisivamente 
dada a atenção recebida por estes. 
O Jornalismo para a Paz também busca se opor à ideia de que existem causas fixas e 
únicas para determinados conflitos. Trata-se da chamada negação à histórica única ou a 
história contado por um lado só. De acordo com Ross (2006), compreender as intersecções 
entre mídia, conflito e identidade é fundamental para colocar em prática o Jornalismo para a 
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 Deve-se notar que a leitura da mídia ocidental sobre a Primavera Árabe, que trata a democracia tal qual vista 
no ocidente como sua aspiração central, não reflete adequadamente as questões estruturais e aspirações de 
grupos sociais já previamente organizados nesse contexto local, fortemente influenciado pelo Islã político. 
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Paz. Assim sendo, o autor defende que a grande imprensa promove a identificação do 
indivíduo com a nação, de forma que aquela se torna a característica dominante da identidade 
cultural.  
Os veículos de comunicação de massa reforçam a identidade nacional através da 
construção de uma nação abstrata e, por isso, caem na armadilha do reducionismo, pois 
podem impedir que perspectivas além da identidade nacional se expressem, além de são 
capazes de silenciar maneiras como as partes de um conflito se autoidentificam e, por fim, 
podem ignorar o contexto subjetivo presente na natureza das identidades.  
 
Quadro 5 – Notícia extraída do periódico O Dia 
„Intervenção federal: menos apreensões e mais chacinas‟: Dez crianças foram 
baleadas na Região Metropolitana nesses cinco meses. Duas delas morreram. Os 
dados são da ONG Fogo Cruzado. Nas estatísticas está Benjamin, de 1 ano, morto 
durante tiroteio em 16 de março, na favela Nova Brasília, no Alemão. Três semanas 
antes, o menino Marlon, de 10 anos, perdeu a vida em um tiroteio no Morro do 
Cantagalo (RIBEIRO, Gustavo. Jornal O Dia, 17 de jul. de 2018). 
 
 
Para Stephen Graham (2016, p. 346), a infraestrutura das cidades exerce papel 
fundamental ao “potencial para a violência catastrófica contra a vida urbana”. Nesse sentido, 
há uma tendência de criação de muros de isolamento, que o autor se refere como „cordões de 
aço‟, os quais transformam certas áreas urbanas em ilhas de segurança com forças policiais 
cada vez mais militarizadas. Tal mecanismo ocorre no Rio a partir também da divisão 
socioespacial desigual, com as favelas sendo consideradas áreas de risco e, portanto, sendo 
uma região de foco do policiamento ostensivo e cada vez mais militarizado. 
[...] essa militarização da polícia, corroborada por relatos manipuladores da mídia 
que representam os manifestantes apenas como hordas de anarquistas ou terroristas 
violentos, ameaça desfazer a relação histórica entre a democracia e as cidades 
(GRAHAM, 2016, p. 346). 
 
 
No caso do Rio, os cordões de aço estão presentes na própria estrutura geopolítica da 
cidade, bem como na repressão aos protestos nos quais os policiais cotidianamente utilizam-se 
de todo um aparato de guerra, através do patrulhamento ostensivo, de técnicas espaciais 
preventivas e de técnicas de intimidação cuidadosamente orquestradas. Trata-se do que, como 
já citado, Bordieu explica como a operacionalização do poder simbólico. Assim, uma de 
nossas hipóteses é de que o processo advindo das intervenções federais no Rio de Janeiro é 
não menos que uma espécie de teste para um laboratório de guerra, em que vidas humanas são 
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colocadas em jogo e expostas diante das mais diversas formas de violência, num processo 
seletivo de divisão entre iguais e diferentes. 
O jogo de identidade e diferença remete a duas possibilidades: ou se reconhece no 
outro um igual, porém diferente – conferindo os mesmos atributos e direitos de 
sujeitos –, ou não se confere ao outro o estatuto de sujeito de direitos. Para as classes 
dominantes, é difícil reconhecer um igual nas classes populares. Reconhece-se o 
diferente como desigual, marcando a desigualdade como inferioridade. Da 
desigualdade – reconhecida como inferioridade – e do desconhecimento em relação 
ao outro, passa-se ao temor, ao medo do outro (BARONI et al, 2011, p. 311-12). 
 
 
De acordo com Rocha (2015), que analisou os enquadramentos midiáticos dados a 
favelas pela imprensa desde o início do século XX, pode-se identificar uma relação entre a 
estrutura das notícias e a criação das políticas públicas voltadas a favelas. Tal corresponde a 
afirmações já feitas neste trabalho, como a de que a mídia influencia na construção dos 
conflitos e mesmo na decisão dos policy makers. 
Libertada, em parte, do enquadramento como o espaço do Não, a favela vê sua 
representação como o espaço da criminalidade maximizada. Os confrontos ocorridos 
naqueles espaços passam a ser chamados de „guerra‟ pela mídia. Neste caso, cria-se 
a noção de território inimigo, de que o espaço onde o outro está não faz parte do seu 
território, e deve ser atacado ou ocupado. O outro passa a ser visto como inimigo, 
alguém que deve ser eliminado (ROCHA, 2015, p. 8). 
 
O recorte temporal escolhido para ser utilizado neste trabalho compreende o período 
de janeiro de 2016, quando as forças militares atuaram na segurança dos Jogos Olímpicos; 
passando por 2017, na realização das eleições municipais do Rio, quando o então governador 
do Rio de Janeiro, Luiz Fernando Pezão, solicitou ajuda ao setor de inteligência das Forças 
Armadas; até dezembro de 2018, quando é decretado o fim da intervenção federal que se 
iniciara em fevereiro do mesmo ano. Também tratamos de seus resultados, pouco animadores, 
que foram divulgados tanto por fontes governamentais de informação como também por 
organizações não governamentais e outros setores da sociedade civil.  
Tendo em vista nossa introdução ao referencial teórico do Jornalismo para a Paz, no 
próximo capítulo trataremos de aprofundar as dinâmicas das intervenções federais no Rio de 
Janeiro e, especialmente, como a mídia atua na construção do cenário de conflito e os 
impactos desta atuação na vida dos moradores naquele lugar. Também serão analisadas com 
mais profundidade as notícias da grande imprensa brasileira, explicitando suas diretrizes e 
temas mais recorrentes no tocante às intervenções federais no Rio, principalmente a mais 
longeva, que vigorou entre fevereiro e dezembro do ano de 2018.  
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2. A cobertura midiática da intervenção federal no Rio de Janeiro: Peace Journalism ou 
War Journalism? 
Questionaremos a seguir como a grande imprensa agiu, durante o período recortado 
em nosso estudo (2016–2018), na abordagem das intervenções federais no Rio de Janeiro: se 
mais próxima ao Jornalismo para a Paz ou, contrariamente, ao Jornalismo para a Guerra. 
Ainda, será levada em consideração a cobrança por organizações internacionais, organizações 
não governamentais e outros setores da sociedade civil para que a grande imprensa atuasse na 
promoção de uma cultura de paz e de soluções não violentas para os conflitos. Para tal 
objetivo, buscaremos sumarizar elementos que caracterizam as notícias da grande imprensa 
com base nas diretrizes metodológicas propostas por Galtung (ver Tabela 1, p. 14). 
Por „grande imprensa‟, entendemos o mecanismo do aparelho privado de hegemonia 
que, através de seus serviços variados, contribuem com a “difusão da agenda ideológica 
neoliberal de modo conservador e patronal” (WINAND; BIGATÃO, 2014, p. 43). Ainda, de 
acordo com Fonseca (2003), a grande imprensa se opõe aos direitos sociais ao tentar impor 
uma nova hegemonia de caráter ultraliberal, numa espécie de „tese de perversidade‟: 
Trata-se aqui de uma antiga estratégia da grande imprensa de autonomear-se 
intérprete da sociedade, inclusive dos trabalhadores, e procurar interferir diretamente 
no conflito de classes. A imagem catastrófica é reiterada, à luz do que nos ensina 
Hirschman, constituindo-se num verdadeiro bombardeio retórico. Utilizam-se, para 
tanto, expedientes ao estilo cassandra, afirmando-se que o futuro certamente seria 
sombrio caso os novos direitos fossem introduzidos (FONSECA, 2003, p. 77). 
 
Novamente, conforme Castells (2007), a mídia é o espaço onde o poder é, de fato, 
decidido. Assim, a construção de redes horizontais de comunicação, como aponta o autor, 
pretende criar espaços de difusão midiática que sejam capazes de alcançar um público cada 
vez mais amplo. Por isso, é de extrema importância salientar a relevância do papel de difusão 
de notícias na construção da percepção da violência, da percepção do perigo e da percepção 
quanto a mais adequada política pública voltada àqueles problemas.  
No presente trabalho, parte das notícias já foi recortada pelo grupo do Informe Brasil 
Sul-Americano
20
, integrante do projeto Observatório Sul-Americano de Defesa e Forças 
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 Com a ajuda do GEDES (2016; 2017; 2018), foram coletadas e analisadas, posteriormente na íntegra, 44 
notícias no ano de 2016, 37 notícias no ano de 2017, e 75 notícias no ano de 2018, somando um total de 156 
notícias acerca da temática aqui trabalhada – o intervencionismo federal, de caráter militarizado, no estado do 
Rio de Janeiro. 
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Armadas, coordenado pelo Grupo de Estudos de Defesa e Segurança Internacional – GEDES 
(2016; 2017; 2018). Além disso, foram recortadas individualmente notícias diversas e 
especificadamente de jornais locais do Rio de Janeiro, a fim de aferir maior precisão às 
conclusões aqui posteriormente expostas. Por isso, reconhecendo a importância das fontes 
locais na abordagem dos conflitos, também foram selecionados à parte do Informe Brasil Sul-
Americano, os jornais do Rio
21
: Jornal O Dia, Jornal O Globo e Jornal Extra. 
Nesse sentido, Ramos e Paiva (2007) chamam atenção aos temas que não aparecem na 
cobertura da grande mídia. Segundo as autoras, certos tipos de crimes raramente são 
noticiados, como os casos de violência direta sexual – os casos de estupro raramente 
aparecem nos jornais, apesar do Brasil ser um país com alta incidência de crimes desta 
categoria: 
Em 2006, a pesquisa do CESeC [Centro de Estudos de Segurança e Cidadania] que 
analisou notícias publicadas em oito jornais do Rio de Janeiro, registrou 593 notícias 
sobre atos violentos. Apenas uma era sobre violência sexual (0,2%). Na pesquisa 
que avaliou nove jornais de três estados, em 2004, foram encontrados seis textos 
sobre o tema (1,14% de 527 matérias, artigos ou notas) [...] No Rio de Janeiro, uma 
pesquisa do CESeC baseada em dados da Polícia Civil mostrou que entre os anos de 
2001 e 2003 foram registrados em delegacias 3.608 estupros e 4.947 atentados ao 
pudor. O mesmo levantamento demonstrou que a impunidade é a regra nos crimes 
de natureza sexual. No caso de agressores desconhecidos da vítima, apenas 5,4% 
dos autores de estupro foram indiciados e 3,5% presos; índices semelhantes se 
repetiram para os atentados (RAMOS; PAIVA, 2007). 
 
O mesmo desafio é encontrado ao analisar as notícias referentes às intervenções 
federais no Rio: muitas vezes os conflitos decorrentes destas não são noticiados na grande 
imprensa, sendo este um dos desafios do presente trabalho. Mesmo com as adversidades que 
dificultam nossa análise, a partir de 2016, verificando o Informe Brasil Sul-Americano, é 
possível observar certas dinâmicas com as quais os jornais da grande imprensa tratam os 
conflitos em gestão no Rio de Janeiro.  
Ao abordar a abertura dos Jogos Olímpicos em 2016, notícias que aprovam a 
utilização das Forças Armadas em funções de segurança pública em vários jornais são 
facilmente encontradas, como em O Estado de S. Paulo e o Correio Braziliense, sob a 
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 Através de coleta individual, foram analisadas notícias do Jornal O Dia, Jornal O Globo, e Jornal Extra, que 
fazem parte da grande imprensa do Rio de Janeiro. Novamente, as notícias foram selecionadas conforme a 
temática deste trabalho, ou seja, a cobertura do intervencionismo federal fluminense e a subsequente 
construção de um cenário de guerra no estado do Rio de Janeiro. Entretanto, o recorte destes foi mais limitado 
quando se trata de número de notícias analisadas em comparação com os jornais compilados pelo GEDES, em 
virtude da inexistência de recortes pré-existentes. 
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justificativa, dentre outras, dos militares já terem sido treinados e postos em prática em outras 
ocasiões, como na realização dos Jogos Pan-Americanos, em 2007. Em relação às eleições 
municipais de 2017, que também contaram com uma intervenção federal, os jornais Correio 
Braziliense, Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo, em colunas de política, bem como 
em colunas opinativas, defenderam e incentivaram o uso destas medidas de reforço sob a 
justificativa da necessidade de haver maior proteção aos candidatos políticos (GEDES, 2016). 
 
Quadro 6 – Notícia extraída do periódico Folha de S. Paulo 
'72% dos moradores do Rio de Janeiro querem prorrogar intervenção federal': A 
maioria da população do Rio de Janeiro defende prorrogar a intervenção federal na 
segurança pública, prevista para acabar em 31 de dezembro deste ano. A aprovação, 
no entanto, caiu quase dez pontos em relação há um ano atrás. Segundo pesquisa do 
Datafolha, 72% dos moradores do estado são a favor da continuidade da medida 
para além de seu prazo final (ESTARQUE, Marina. Folha de S. Paulo, 07 de set. de 
2018).  
 
Destarte as violações de direitos humanos por meio, dentre outras, da violência 
institucional, a intervenção federal no Rio de Janeiro é considerada pelo sociólogo José 
Cláudio Alves como uma encenação político-midiática. Segundo Alves, a situação conflituosa 
no Rio reduziu-se a um discurso midiático com viés político. Em entrevista à revista IHU On-
Line, Alves (2018) destrincha o caráter da intervenção federal: 
A presença combinada do Exército com várias ações dentro do Rio de Janeiro, 
controle de áreas, policiamento a determinadas localidades, vias expressas, controle 
de fluxo populacional em determinados pontos, já vem sendo ensaiada há pelo 
menos oito anos. [A] intervenção militar é uma justificativa da ampliação da lógica 
de execução sumária nessas áreas. Claro que o argumento utilizado é o midiático. 
Essas respostas, como todas as outras que enumerei antes, são político-midiáticas à 
questão da segurança. Elas não podem ser vistas somente no campo da segurança 
pública (ALVES, José. Intervenção no Rio de Janeiro é mais uma encenação 
político-midiática. Entrevista concedida a João Vitor Santos. Instituto Humanitás 
Unisinos. Rio Grande do Sul, online, 20 de fev. de 2018). 
 
Em perspectiva histórica, a utilização de forças militarizadas em operações de 
segurança pública no Rio de Janeiro ocorreu pela primeira vez durante a realização da 
Conferência da ONU para o Clima de 1992 (Eco-92) e, sob várias justificativas, permaneceu 
acontecendo intermitentemente até a contemporaneidade. Ao longo dos anos de 2016 a 2018, 
a solicitação de reforços militarizados por parte do governo do estado do Rio de Janeiro 
transformou-se em prática rotineira, não restrita apenas a situações excepcionais. Em janeiro 
de 2017, por exemplo, foi publicada por O Estado de S. Paulo notícia informando que o setor 
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de inteligência das Forças Armadas havia sido solicitado pelo então governador do Rio de 
Janeiro, Luiz Fernando Pezão, por causa de motim grevista que impediria a saída de policiais 
militares de seus batalhões. Nessa ocasião, autorizado pelo presidente Michel Temer, foi 
permitido o envio de efetivo de 9.000 homens das Forças Armadas para reforçar a segurança 
pública do Rio (GEDES, 2017). O período recortado neste trabalho foi escolhido devido à 
intensificação deste intervencionismo federal, como veremos mais detalhadamente a seguir. 
 
2.1. Arbitrariedades das Intervenções Federais e Análise de Mídia  
À medida que a prática da interferência das Forças Armadas na segurança pública do 
Rio tornou-se generalizada, tendo sido reforçada inclusive pela medida provisória número 755 
(MP Nº 755, 2016), motivos mais amplos emergiram para justificar o intervencionismo 
federal no quadro da segurança pública do Rio, medida outrora considerada excepcional
22
.  
Assim, em maio de 2017, o então governador do Rio Luiz Fernando Pezão voltou a 
solicitar reforço das Forças Armadas, justificando-o pela necessidade de conter a 
criminalidade. Devido à abstratividade do argumento, abriram-se precedentes para um maior 
escopo de atuação militarizada nos quadros da segurança pública. Junto a esse novo pedido de 
reforço, foi publicado pelo jornal Folha de S. Paulo a elaboração de um plano de segurança, 
elaborado, às pressas, pelo Ministério da Defesa, com o objetivo de conter a violência no Rio 
de Janeiro (GEDES, 2017). 
Ainda, é necessário reforçar que um dos principais epicentros da situação conflituosa 
hoje vivida no Rio é a chamada „guerra às drogas‟, que está oculta numa „guerra às favelas‟, 
decorrente do movimento proibicionista cujas raízes históricas remontam à violência 
institucional e cultural, como no caso da maconha (CARDOSO et al, 2015). Tal guerra gera 
uma superlotação das colônias penitenciárias, uma vez que as vagas do sistema prisional são 
de 368 mil, mas a população prisional é composta por 726 mil pessoas presas, sendo a maioria 
(64%) composta de pessoas negras e pardas (INFOPEN, 2017).  
Algumas alternativas à atual guerra às drogas, de caráter antiproibicionistas, são 
defendidas por estudiosos caminham em direção à legalização e/ou regulamentação de certas 
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 A MP 755/2016 foi adotada pelo presidente Michel Temer, com a finalidade de alterar a Lei Complementar 
nº 79, de 7 de janeiro de 1994, que dispunha sobre a transferência direta de recursos financeiros do Fundo 
Penitenciário Nacional aos fundos dos Estados que compõem a Federação, e a Lei nº 11.473, de 10 de maio de 
2007, que dispunha sobre a cooperação federativa no âmbito da segurança pública. Posteriormente a MP 
755/2016 foi convertida na Lei Nº 13.500/2017, que segue em vigor. 
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desse mercado, o que possibilitaria um impacto positivo na redução da criminalidade no 
cotidiano no Rio. Esse apontamento é importante devido ao narcotráfico ser uma das 
principais fontes de renda do crime organizado, portanto sendo um possível catalizador de 
violências (SILVA ONG, 2015). 
 
Quadro 7 – Notícia extraída do periódico O Dia 
„Encontro debate a intervenção federal no Rio‟: Pesquisador defende que violência 
afeta saúde de moradores das comunidades. Para André Barros, vice-presidente da 
Comissão de Direitos Humanos da seccional fluminense da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB-RJ), é preciso mudar a abordagem da questão da segurança pública 
do Rio de Janeiro. Ele defendeu a legalização da maconha como forma de 
enfraquecer o crime organizado e reduzir a violência. [...] Em Copacabana, por 
exemplo, há venda de drogas em diversos pontos, mas não há armas. O crime de 
tráfico em si não é grave. O que é mais grave: matar um pessoa, estuprar ou vender 
um produto considerado ilegal? (RADOVICZ, E. O Dia, 27 de mar. de 2018). 
 
Como demonstra Thiago Rodrigues (2019, p. 293), a guerra às drogas é de origem 
secular e pode ser analisada do ponto de vista da geneaologia do poder foucaultiana, “para 
quem as leis e as práticas políticas são construídas historicamente a partir do embate entre 
distintas forças políticas, concepções da vida social, valores morais e interesses 
socioeconômicos [...]”. O caráter da construção histórica da violência institucional, que 
incorpora o racismo, torna-se mais evidente quando se analisa a formação da guerra às drogas: 
Ainda em 1830, foi publicada no Rio de Janeiro uma lei contra o uso de „fumo de 
pango‟ (maconha) como parte de uma tentativa de coibir não apenas essas práticas, 
mas de reprimir os negros escravos ou forros que tomavam as ruas da capital 
imperial [...] (2019, p. 296). 
 
A construção histórica do conflito atual no Rio é bastante negligenciada para, em seu 
lugar, operacionalizar-se um cenário de guerra já montado, onde a atuação das forças armadas, 
tida como natural, torna-se ponto central das discussões. Os conflitos são tratados como status 
quo do panorama do Rio, e frequentemente as bases histórico-políticas de sua formação e 
desenvolvimento são ignoradas, bem como a mensuração dos impactos destas: 
A necessidade de se categorizar e mensurar fenômenos é algo inerente às ciências 
sociais. Ao criar categorias, torna-se possível capturar fenômenos complexos que, de 
outra forma, não seriam passíveis de compreensão [...] A mensuração da paz e dos 
conflitos é, neste sentido, um tema tão relevante quanto complexo [...] uma vez que 
a forma como a mensuração acontece está inextricavelmente ligada ao contexto 
histórico e aos interesses que levam à seleção de determinadas variáveis, a 
específicos métodos de coleta de dados e a interpretações que de forma alguma estão 
livres de juízo de valor (MASCHIETTO, 2019, p. 85-6). 
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Com o objetivo de verificar o tratamento da cobertura da grande mídia às intervenções 
federais do Rio, foi elaborada uma teia de palavras com as temáticas mais correntes nos 
jornais compilados pelo GEDES. Na Figura 2, mais abaixo, percebe-se que o tratamento 
midiático não apresenta grandes anseios em tratar a temática da paz e da pacificação dos 
conflitos. Ao contrário, a ênfase, de acordo com a teia de palavras, se dá mais nas temáticas 
de „segurança‟, „forças armadas‟ e „exército‟. 
O cenário de arbitrariedade se agrava a partir das reclamações, por parte dos militares, 
em relação à ausência de segurança jurídica nas ações denominadas como Garantia da Lei e 
da Ordem (GLO), sobre as quais o Ministério da Defesa salientou a possibilidade de 
insurgirem operações militares surpresas, ou seja, sem necessidade de aviso prévio. Em 
decreto publicado em julho de 2017, pelo então presidente Michel Temer, também foi 
previsto que as forças militares poderiam atuar efetivamente nas ações de GLO, fatos que 
também foram noticiados na grande imprensa (GEDES, 2017). 
A teia de palavras exposta na figura abaixo (Figura 2) elucida os termos mais 
repetidos na grande imprensa brasileira considerando os compilados de notícias do Informe 
Brasil Sul-Americano. Podemos tecer algumas observações ao enxergar que há uma utilização 
excessiva dos termos „segurança‟, „forças armadas‟ e „exército‟, enquanto o uso do termo „paz‟ 
permanece marginal na grande imprensa brasileira: 
Figura 3 – Teia de palavras compiladas a partir do Informe Brasil Sul-Americano (Jornais Folha de S. Paulo, O 
Estado de S. Paulo, e Correio Braziliense) 
 
Fonte: Elaboração própria com base em notícias recortadas pelo Informe Brasil Sul-Americano (GEDES, 2016; 
2017; 2018). 
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As pesquisas de opinião do Instituto Datafolha, publicadas na imprensa pela Folha de 
S. Paulo, revelam que a maioria dos moradores do Rio de Janeiro é favorável à atuação das 
Forças Armadas em conjunto com forças de segurança pública. Em março de 2018, entre os 
moradores, 83% eram favoráveis, enquanto apenas 15% eram contrários à medida. Segundo a 
pesquisa, a percepção de violência foi diminuída para 44% dos entrevistados, enquanto 52% 
não enxergaram alterações significativas e, para 2%, a situação havia piorado (GEDES, 2017). 
Como colocado por Biazoto (2011, p. 6), “a abordagem militarizada da segurança pública no 
Rio reflete o clima criado pela imprensa, que por sua vez aceita quase sem questionar essa 
lógica militar”. Ao falar em defesa do Estado, a mídia é, portanto, reprodutora de uma 
violência institucional que, por sua vez, gera uma opinião pública cristalizadora de uma 
violência cultural e também simbólica que naturaliza as favelas como locus de guerra, onde, 
portanto, a violência brutal deve ser empregada. Esse círculo vicioso é previsto por Galtung 
(1969; 2006) nas discussões sobre violência estrutural
23
.  
Quadro 8 – Notícia extraída do periódico Correio Braziliense 
'Não há uso político de militar. Há urgência', diz o general Silva e Luna: Ministro da 
Defesa afirma que a ação no Rio era imprescindível e critica o que chama de 'fake 
news' sobre o protagonismo das Forças Armadas. 'O que é mais urgente no 
momento? Ninguém duvida que segurança pública, particularmente no Rio. Podia 
esperar mais? Acho que não', completou (DUBEUX, Ana; CAVALCANTI, 
Leonardo. Correio Braziliense, Brasília, 04 de mar. de 2018) 
 
Em relação ao ano de 2018, o principal fato é a intervenção federal que se iniciou em 
fevereiro e se estendeu até dezembro do mesmo ano. Para entender a perspectiva adotada pela 
grande imprensa é necessário fazer uma análise ampla que enxergue criticamente o modo 
como os eventos são noticiados, bem como se de fato estes elucidam a conjuntura. Ainda, 
deve-se observar o contexto no qual a notícia está inserida e se abordam a construção dos 
conflitos, ou seja, explicam os caminhos percorridos até se chegar à conjuntura. Conforme 
Galtung (2006), considerando as diretrizes do Jornalismo para a Paz, é necessário enxergar a 
                                               
23 Desse modo, o apoio da população às medidas ocorridas nas intervenções federais nos quadros de segurança 
pública, apesar destas não reduzirem efetivamente os índices de violência, pode ser explicado pela aceitação 
de medidas simplistas e autoritárias que falseiam uma maior sensação de segurança. Além disso, as medidas 
são baseadas no emprego bruto da violência direta institucionalizada, o que gera potencial para ocasionar 
violações sistemáticas aos direitos humanos. Por isso, as demandas por medidas autoritárias não se devem 
apenas à violência em si, mas principalmente à percepção de violência tida pela população e que é legitimada 
pelos discursos violentos veiculados na grande imprensa brasileira (BIAZOTO, 2011). Assim, a hipótese a ser 
testada aqui é a de que a mídia é uma das principais construtoras dos discursos de violência contra a 
comunidade da favela, ainda que aquela não resolva o problema do tráfico e das violências derivadas deste. 
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pluralidade de vozes sobre a narrativa dos fatos, de modo a verificar se todas as partes 
afetadas pelos conflitos estão sendo ouvidas e narradas. 
 No mês de fevereiro de 2018, em várias ocasiões, os jornais Folha de São Paulo, 
Estado de São Paulo e Correio Braziliense teceram comparações entre a intervenção no Rio 
com a Missão das Nações Unidas para a estabilização no Haiti (MINUSTAH), reforçando o 
papel das Forças Armadas enquanto responsáveis pelas ações de GLO. Ainda que algumas 
vezes as ações dos militares tenham sido questionadas – como a permissão de entrar em casas 
circunscritas em determinado perímetro, diferente dos mandados de busca e apreensão 
tradicionais, os quais são destinados a apenas uma residência –, como é ocasionalmente 
mostrado em nossos quadros de notícias, as principais entrevistas apresentadas foram de 
militares favoráveis à intervenção federal no Rio (GEDES, 2018). 
Quadro 9 – Notícia extraída do periódico Folha de S. Paulo 
'Realidades de Rio e Haiti são diferentes para ação militar, diz antropólogo' Carioca 
afirma que ação da ONU foi planejada por meses com civis. Se „o Rio de Janeiro é 
um laboratório para o Brasil‟, como afirmou o general Braga Netto sobre a 
intervenção federal que comanda no estado, o Haiti foi o campo de teste onde os 
militares se prepararam para a missão fluminense (CANÔNICO, Marco. Folha de S. 
Paulo, 04 de mar. de 2018). 
 
Em declaração à Folha de São Paulo, o tenente-coronel do exército Durval Lourenço 
Pereira argumentou que a intervenção seria resultado da grave situação em que o Rio de 
Janeiro se encontra (GEDES, 2018). No entanto, nesta intervenção, ao a confrontarmos com 
dados, sua justificativa não se sustenta, uma vez que a intervenção não reduz as atividades do 
crime organizado e as taxas de vitimização à mesma medida em que diminui a percepção de 
insegurança da população, evidenciando uma justificativa mais apelativa ao público. 
Quadro 10 – Notícia extraída do periódico O Dia 
„Para General, números comprovam que intervenção no RJ está dando certo‟: 
Mesmo com as avaliações do Observatório da Intervenção Federal na Segurança 
Pública no Rio de Janeiro de que, passados seis meses da intervenção, os moradores 
do Rio continuam a sofrer com tiroteios, mortes e insegurança, os militares 
asseguram que as operações no Estado estão dando certo (Jornal O Dia, Rio, 16 de 
ago. de 2018). 
 
Ainda, em diversas outras ocasiões, durante o ano de 2018, é possível enxergar, no 
modo como as notícias são apresentadas ao público, a mesma tendência de priorizar a fala de 
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atores que se encontram em posições socialmente privilegiadas. Em notícias de maio de 2018 
publicadas nos jornais Folha de S. Paulo e O Estado de S. Paulo, verifica-se uma operação 
que deixou seis mortos, descritos como suspeitos de controlar o tráfico no Morro São José 
Operário, mas apenas um deles foi identificado como responsável (idem, 2018). Além disso, 
verifica-se uma tendência das notícias a enfatizarem as questões técnicas das operações, como 
número de agentes envolvidos ou estratégia de ação das Forças Armadas e das Polícias Civil e 
Militar, reforçando a ênfase nesses atores e na gestação e continuidade do ambiente 
conflituoso, o que evidencia, em primeira análise, uma aproximação maior da grande 
imprensa brasileira com o Jornalismo para a Guerra do que com o Jornalismo para a Paz. 
Outro fator que chama atenção, considerando a metodologia aqui proposta, é a ausência das 
vozes daqueles que mais são afetados pelo intervencionismo federal, fato melhor discutido na 
seção a seguir. 
 
2.2. Vozes Marginalizadas: o que pensam os cidadãos das favelas? 
 Sendo um dos critérios metodológicos de Galtung (2006) para verificar se a grande 
imprensa tende ao Jornalismo para a Paz (que se baseia em teorias da psicologia, 
comunicação e estudos de mídia) ou ao Jornalismo para a Guerra (a cobertura dominante), 
temos a dicotomia entre o „tornar os conflitos transparentes e ampliar o número de vozes 
presentes no conflito‟ e o „tornar os conflitos opacos e secretos, dividindo os atores entre nós 
e eles, sendo eles o problema‟. Desse modo, achamos de suma importância buscar inserir no 
debate vozes que divirjam das que costumamos ver na cobertura da grande imprensa brasileira.  
No livro-diário Quarto de Despejo: Diário de uma Favelada, Carolina de Maria de 
Jesus (1960) retrata o cotidiano dos moradores da Favela do Canindé, em São Paulo, 
testemunhando a partir de sua própria vivência o que é ser uma mulher negra, pobre, 
moradora de favela e pouco instruída em termos educacionais. A autora dita, em primeira 
pessoa e envidando esforços, os percalços por ela vividos escritos em seu diário feito de 
cadernos encontrados nos lixos de São Paulo: 
22 DE MAIO: Eu hoje estou triste. Estou nervosa. Não sei se choro ou saio correndo 
sem parar até cair inconciente [sic]. É que hoje amanheceu chovendo. E eu não saí 
para arranjar dinheiro. Passei o dia escrevendo. Sobrou macarrão, eu vou esquentar 
para meus meninos. [...] Oh! São Paulo rainha que ostenta vaidosa a tua coroa de 
ouro que são os arranha-céus. Que veste viludo [sic] e seda e calça meias de algodão 
que é a favela (JESUS, 1960, p. 37). 
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 Seis décadas depois, o livro, embora seja uma das principais referências da literatura 
marginal brasileira, é muito pouco conhecido e menos ainda debatido. As diversas formas de 
violências sofridas por Carolina de Jesus abarcam praticamente toda a tipologia da violência 
conforme formulada por Galtung (1969; 1998; ver também Tabela 1, p. 14), e vai além disso 
ao expor a voz de uma mulher negra que, numa sociedade estruturalmente racista, patriarcal e 
machista, encontra dificuldades severas para expor o que pensa. 
Através do diário, a autora expõe sua realidade enquanto favelada. Quarto de 
despejo não é, no entanto, tão somente uma denúncia social; assim como não é 
apenas um diário particular, composto de emoções que se querem privadas. Carolina 
é múltipla. Por meio da obra, nos deparamos com a versatilidade daquela que 
representa uma comunidade, mas não se encaixa nela; daquela que pertence à favela, 
mas não compactua com a violência; daquela que é a voz de seu povo e ao mesmo 
tempo quem o denuncia; daquela que carrega o peso de ser negra-mãe em uma 
sociedade de exclusão tanto social e econômica quanto da própria luta feminista 
(BONOMO, 2015, p. 309). 
 
 De acordo com Gayatri Spivak (2010), muitas vezes é renegado ao „subalterno‟ o seu 
local de fala. A autora defende que as críticas produzidas pelo Ocidente são hoje o resultado 
de um desejo de manter o sujeito do Ocidente, ou o Ocidente como sujeito. Em outras 
palavras, manter uma visão idealizada a partir no nosso ponto de vista que acaba tornando 
sujeito o nosso próprio ponto de vista, em vez do assunto estudado. O sujeito subalterno, 
portanto, é efeito do próprio discurso dominante. Para defender seu argumento, Spivak se 
utiliza da teoria pós-estruturalista francesa: Foucault defende que as redes de poder, desejo e 
interesse são tão heterogêneas que é impossível sistematizá-las numa crítica homogênea. Faz-
se necessário, portanto, uma crítica persistente junto à tentativa intelectual de revelar e 
conhecer o discurso dos outros na sociedade. Para Spivak, o subalterno não pode falar por si, 
não no sentido literal, mas relacionado “ao fato de a fala do subalterno e do colonizado ser 
sempre intermediada pela voz de outrem, que se coloca em posição de reivindicar algo em 
nome de um(a) outro(a)” (ALMEIDA, 2006, p. 196), processo este no qual a própria autora se 
inclui, daí a complexidade deste tema 
Apesar da importância do fator da desigualdade socioespacial na cidade do Rio de 
Janeiro, para Gondim (1982), existe um estigma associado à condição de favelado que foi 
falhamente manipulado por policy makers responsáveis pela construção da política 
habitacional do Rio de Janeiro. Nesse processo de tentativa de higienização, o estigma foi 
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mantido e precarizou ainda mais a vida dos cidadãos da favela, de modo que é retratado por 
Gondim que 
[...] o atributo „favelado‟ não se esgota na mera situação geográfica, estando 
associado a uma condição de pobreza e a uma relação de subordinação na estrutura 
social, as quais, em última instância, permitem a sua manipulação. Entretanto, é 
preciso chamar atenção para as simplificações que reduzem a condição de favelado à 
pobreza e outras características dela decorrentes. Se existe um estigma para os 
pobres em geral, no sentido de uma classificação por atributos negativos associados 
à sua condição social, então a situação de morar em favela é vista como um 
adicional a esses atributos e o favelado é duplamente estigmatizado (GONDIM, 
1982, p. 32). 
 
Um conceito sociológico cunhado por Robert Merton (1968) nos ajuda a melhor 
compreender essa imagem duplamente estigmatizada dos cidadãos das favelas. Para o autor, 
que criou o conceito de „profecia autorrealizadora‟, a sociedade atribui determinados papéis 
aos grupos sociais, fazendo, em última instância, com que esses papéis sejam concretizados 
na prática. Ou seja, Merton defende que a sociedade tem o poder de transformar grupos de 
indivíduos no que ela espera que estes sejam. 
Então, o que pensam os cidadãos das favelas a respeito das sucessivas intervenções 
federais no Rio de Janeiro? Tendo exposto o complexo debate teórico entre „dar voz‟ e „falar 
por‟, investiremos na árdua tarefa de mostrar algumas visões daqueles que mais são afetados 
pelas intervenções federais no Rio. Em vídeo lançado pelo Observatório da Intervenção 
(2019), Bruna da Silva, mãe de Marcus Vinicius, que foi executado com tiros provenientes de 
blindados da polícia, relata: 
A intervenção? A intervenção está matando nossos filhos. Quem deveria proteger e 
abrigar eles é que estão executando. Aquele tiro que matou meu filho atingiu muita 
gente. O meu filho, ele tem mãe. Não tem ninguém que vai sujar a memória dele. A 
justiça vai ser feita. Ela vai ser feita, porque eu não vou sossegar (idem, 2019, s.p., 
transcrição nossa). 
  
Além disso, há a constatação de que a polícia brasileira é uma das que mais mata e 
também uma das que mais morre em todo o mundo (DIAS; COSTA, 2018). Desse modo, a 
violência atua como uma mão de via dupla que atinge também os próprios policiais. No 
mesmo vídeo citado acima, Rosemar Vieira, mãe do policial Eduardo Oliveira, morto em 
serviço durante uma operação na intervenção federal de 2018, retrata: 
Vi que quem perdeu com isso foi meu filho. Que foi ceifada a vida dela. Vi um 
garoto comprometido com a sociedade e a sociedade não comprometida com aquela 
morte ali. E vários 'julgos' que ainda meu filho teve que passar: 'Ah, mas será? Será 
que estava fazendo o que?‟ Eu trocaria de lugar... Queria até que meu filho, quem 
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sabe... Uma outra profissão. Com certeza, o que eu estou falando aqui não é 
conversa fiada (idem, 2019, s. p., transcrição nossa). 
 
O relatório Circuito de Favelas por Direitos (2018, p. 5) realiza uma grande contribuição 
no sentido de compilar relatos dos cidadãos das favelas, "arregimentando pessoas e 
instituições, e promovendo uma escuta diferenciada e qualificada, possibilitando gerar 
empatia e solidariedade entre aqueles que falam e escutam". O relatório escutou centenas de 
relatos de moradores e os sistematizou, sendo, portanto, um documento de múltiplos dizeres. 
Ainda, o relatório busca “promover a presença simbólica e expressiva de órgãos públicos e 
organizações sociais no interior das favelas, contribuindo para o rompimento da lógica 
imperante da invisibilidade, e estabelecendo conexões de solidariedade e empatia” (2018, p. 
23). 
Tem sempre três quatro mais nervosos e mais abusados e a gente mulher sofre mais 
com isso. Minha filha estava tomando banho, dois policiais saíram entrando na 
minha casa olhando tudo, um foi no banheiro e abriu a cortina com ela pelada 
dentro, Ela gritou e ele disse 'Cala a boca sua piranha!' (idem, 2018, p. 6). 
 
O relatório foi sistematizado ao longo de quase oito meses, em que foram ouvidos 
cerca de 500 relatos pessoais, recolhidos diretamente com os moradores, ou seja, 
observadores participantes. O objetivo do relatório, desse modo, é apresentar o grave cenário 
de violação de direitos humanos ao qual estão submetidos moradores e moradoras de favelas 
(idem, 2018). 
Uma senhora de 68 anos já tendo sofrido 3 infartos e 1 AVC, estava sentada na porta 
de casa e nos relatou vários episódios de invasão do seu domicílio por policiais 
militares. Uma vez, ela estava sentada na porta de casa quando um policial insistiu 
para entrar, mas a casa tem dois cachorros bravos. Como a senhora idosa estava 
sozinha e não tinha forças para prendê-los, o PM começou a insultá-la. Eles fizeram-
na se levantar de sua cadeira para subir nela e, assim, subir no muro. Quando o PM 
fez isso, o cachorro quase pulou em cima dele, fazendo com que desistisse da 
empreitada [...] (idem, 2018, p. 7). 
 
É válido notar que a seletividade do sistema prisional, bem como a violência institucional 
tal qual descrita por Galtung, estão presentes no ordenamento jurídico aos quais estão 
expostos os cidadãos residentes em favelas. A intervenção federal na segurança pública age 
potencializando os mesmos mecanismos outrora aplicados, mas com amplas garantias legais e 
consequentemente maiores violações de direitos humanos. Nesse processo, ocorre a 
ampliação do poderio bélico de confronto territorial e reforça-se o discurso de dominação de 
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territórios e criação de inimigos, o „outro‟. Por outro lado, não há criação suficiente de 
medidas para o controle do uso exercício da força e do poderio bélico. 
O morador relatou que a polícia civil fez uma operação devido a morte de um 
policial. Contou que a chamada Operação Vingança que teria deixado cinco mortos 
iniciou com policiais entrando na favela e gritando 'Caiu um dos nossos agora vão 
cair dez de vocês' [...] No dia das crianças fizemos uma festa aqui. Foi um sucesso, 
os comerciantes ganharam dinheiro vendendo, teve pula-pula, DJ, mas ao final veio 
a PM e atearam fogo nas caixas de som. Ele fazem o que querem (idem, 2018, p. 14, 
26). 
 
Existem diversas organizações da sociedade civil que atuam dentro das favelas 
reivindicando vários fatores, como a melhoria de qualidade de vida e o respeito aos direitos 
humanos. Um exemplo é a instituição Redes da Maré, "que produz conhecimento, elabora 
projetos e ações para garantir políticas públicas efetivas que melhorem a vida dos 140 mil 
moradores do conjunto de 16 favelas da Maré" (REDES DA MARÉ, 2019, s.p.). Seu processo 
de criação começou em 1997, a partir de iniciativa própria dos moradores que habitam as 
favelas que compõem o Complexo da Maré. Dela, surgiu o Mães da Maré, associação 
composta por mães vítimas de violência institucional. Em boletim produzido pela 
organização, a Redes da Maré chama atenção para os efeitos da intervenção federal do Rio de 
Janeiro nas 16 favelas da Maré, ressaltando a evidente desigualdade socioespacial que marca 
a divisão territorial do Rio: 
Nos territórios mais abastados, a chegada das Forças Armadas foi saudada com certo 
entusiasmo pela maior parte da população. No entanto, nos territórios populares, 
como as favelas, esse anúncio gerou mais apreensão do que entusiasmo, além de 
muita desconfiança e descrédito sobre a efetividade dessa medida como solução para 
o enfrentamento dos altos índices de violência à época. Isso porque favelas e 
periferias acumulam experiências negativas com as Forças Armadas, seja em 
intervenções diretas, seja em operações de apoio às forças policiais [...] (idem, 2018, 
p. 5). 
 
A ativista Patrícia Vianna (2019), que é uma das coordenadoras da ONG Redes da 
Maré e que trabalha em favelas há mais de trinta anos, oferece boas reflexões sobre a relação 
entre segurança pública e as favelas. Ela pensa a segurança pública enquanto um 
compromisso ético com as populações das favelas, que todos os dias lutam para que suas 
vidas sejam atingidas por menos violência. Além de salientar que as vidas faveladas 
importam, Vianna mostra que é necessário superar o estigma atribuído ao ambiente em que o 
favelado vive, uma os estigmas reforçam estereótipos e preconceitos que não retratam 
adequadamente as conjunturas vividas nas favelas. 
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Aqui na Maré acontecem coisas maravilhosas também. Quem não está aqui no dia a 
dia, só fica sabendo da ausência, da carência, da violência e não tem ideia de como 
este é um espaço rico em muitas coisas, tais como: diferentes culturas, variedades 
gastronômicas, maravilhosas maneiras de se divertir, muita solidariedade entre as 
pessoas e um lugar com muito potencial (2019, p. 35). 
 
Já a pedagoga Kananda Ferreira (2019), que é residente da Maré e se define como uma 
„comunicadora favelada‟, chama atenção para o fato da pacificação aplicada pelo Estado às 
favelas ser, na verdade, uma máscara para a ausência de projetos concretos de segurança 
pública. Para a autora, oculta na guerra às drogas está uma guerra à favela, no sentido de que 
o Estado enxerga a favela como epicentro do ambiente violento da cidade, contribuindo para a 
desigualdade social e racial e não aplicando políticas públicas que efetivamente forneçam aos 
cidadãos das favelas acesso a serviços básicos, como os de justiça e demais serviços sociais. 
É importante notar a presença do protagonismo feminino dentro dessas associações de 
sociedade civil, uma vez que as mulheres são historicamente invisibilizadas nos processos de 
transformação de conflitos. De acordo com as pesquisadoras Moura e Santos (2008, p. 2), “os 
papéis e contributos das mulheres têm sido historicamente subvalorizados, tanto em tempo de 
guerra como em tempo de paz”, de modo que essa subvalorização emerge justamente da 
construção social dos significados de guerra e paz, que, segundo as autoras, são estereótipos 
associados a ambos os sexos, inseridos, portanto, também na violência estrutural. 
Por fim, Chimamanda Adichie (2019) chama atenção para o que trata como o perigo 
da história única, explicando que, com base em relações de poder e por quem são contadas as 
histórias, é possível resumir todo um povo e criar um estigma que será reproduzido 
ciclicamente, gerando a história única.  
É sabido que o Jornalismo para a Paz, nosso aparato metodológico, preza por verdades 
e atores múltiplos, por isso é de suma importância conhecer o conflito a partir daqueles que 
mais sofrem com as constantes violações de direitos humanos enquanto observadores 
participantes. Nesta seção, tentou-se fugir à unicidade ao expor as violações de direitos 
sofridas pelos cidadãos e cidadãs que residem nas favelas do Rio, mas, além disso, mostrar 
também a necessidade de se superar estigmas historicamente enraizados nestes espaços. 
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3. Resultados das intervenções federais no Rio: entre os dados da mídia e os dados da 
comunidade 
 Uma das maneiras de testar se os jornais reverberam todas as vozes do conflito é 
comparar sua abordagem com a abordagem das ONGs que militam contra a violência 
exacerbada nas favelas cariocas, bem como com os observatórios acadêmicos e comunitários. 
Lembrando o que sintetiza Galtung (2006), o Jornalismo para a Guerra é marcado por várias 
características: foco nos conflitos e não na solução dos mesmos; foco no objetivo de resolução 
e não de transformação do conflito; abordagem de soma zero (apenas uma parte pode ganhar); 
o espaço dos conflitos é fechado e a construção dos inimigos entre „nós‟ e „eles‟ é uma 
constante discursiva; há uma desumanização do „inimigo‟ que exime o narrador de expor os 
motivos que o levam ao conflito; o conflito é reduzido aos dados visíveis (assassinato e danos 
materiais); o discurso é orientado pela voz da elite e mostra apenas o sofrimento patriarcal; a 
elite é vista como a grande pacificadora; o cessar-fogo é o fim último da ação, em 
contraposição à solução da causa profunda do conflito. 
 Como já citado, a mensuração dos conflitos e, especialmente, da paz
24
 representa um 
grande desafio dada à multidisciplinaridade com a qual tais temas são tratados. Nesse sentido, 
Maschietto (2019, p. 85) ressalta que “a necessidade de se categorizar e mensurar fenômenos 
é algo inerente às ciências sociais”. A complexidade do tema, segundo a autora, se dá porque 
“a forma como a mensuração acontece está inextricavelmente ligada ao contexto histórico e 
aos interesses que levam à seleção de determinadas variáveis” (idem, p. 86). Desse modo, 
tanto quanto dificultoso é a mensuração da paz e dos conflitos, também o é mensurar o efeito 
da grande imprensa no cenário das intervenções federais do Rio de Janeiro,  
Em relação a eventos em que a mensuração direta não é possível, o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento aborda em relatório (PNUD, 2013) o conceito de 
proxy indicators (resultados somados às suposições), que busca não a mensuração direta das 
mudanças nos conflitos, mas as condições condutivas para a mudança desejada, é 
particularmente útil em cenários onde os mecanismos de coleta de dados são insuficientes ou 
                                               
24 “Enquanto a mensuração dos conflitos armados se desenvolveu extensamente ao longo do século XX, apenas 
recentemente observou-se a preocupação na academia com a criação de indicadores da paz *...+” 
(MASCHIETTO, 2019, p. 101).  Numa dessas empreitadas de mensuração da paz, o relatório Global Peace Index 
(2019) classificou o Brasil na posição 116 em critérios gerais de ‘pacificidade’ no ranking que avalia a paz, em 
sentido negativo, em 163 países. A Figura 1 (p. 11) foi elaborada com base nesse relatório, que analisa 23 
critérios para a mensuração da paz que, sendo ali negativa, enfatiza, portanto, a presença de violência direta. 
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não existentes. Ou seja, trata-se de reduzir os conflitos através de meticulosa coleta de dados 
superando cenários não propícios para tal, como costuma ocorrer em cenários conflituosos, tal 
qual o do Rio. 
Desse modo, considerando as limitações, pretendemos nesse capítulo comparar a 
abordagem da grande imprensa com as informações e relatórios produzidos por organizações 
não governamentais (ONGs), organizações não governamentais internacionais (ONGIs) e 
organizações internacionais (OIs), já esclarecendo que estas serão apenas fontes de 
informação de confrontação às informações reproduzidas pela mídia, de modo a finalizar o 
teste de hipóteses, incialmente realizado com as perguntas propostas por Galtung, quando da 
elaboração do método de análise do Jornalismo para a Paz. As presenças das ONGs, ONGIs e 
organizações civis são de suma importância no contexto dos EPP porque permitem a inclusão 
de partes que não estejam, pelo menos num primeiro momento, diretamente envolvidas com o 
governo atuante no Estado, provendo informações sólidas e dados alternativos. 
Ocorre no Rio o que Carmago et al (2018) chamam de „hipermilitarização do 
cotidiano‟, contexto em que as Forças Armadas assumem o papel de policiamento ostensivo. 
Ainda, os autores concordam que a existência de uma polícia extremamente militarizada no 
Brasil tenha suas raízes desde a ditadura militar, mas acreditam tratar-se de um processo 
muito mais profundo, cuja fonte primária seria a matriz histórica da escravidão e consequente 
marginalização negra. A hipermilitarização é definida pelos autores como 
[...] um processo cada vez mais forte de intensificação dos processos de utilização 
das forças militares no cotidiano das cidades cada vez mais imersas numa cultura do 
medo movido pelo erro na doutrina da guerra às drogas e do combate ao crime 
(CAMARGO et al, 2018). 
 
A intervenção federal no Rio de Janeiro de 2018, que foi a mais duradoura, 
compreendendo o período de fevereiro a dezembro de 2018, foi marcada por controvérsias 
enquanto, ao mesmo tempo, foi duramente questionada e criticada por ONGs, ONGIs, OIs e 
outros setores da sociedade civil. Foi criado, por exemplo, pelo Centro de Estudos de 
Segurança e Cidadania da Universidade Candido Mendes (CESeC/Ucam), o já citado 
Observatório da Intervenção, especificamente com o objetivo de acompanhar cotidianamente 
os desdobramentos e violações de direitos decorrentes das decisões tomadas durante a 
intervenção federal, planejada arbitrariamente. Segundo o Plano Estratégico da intervenção 
federal, lançado às pressas, foram seis os principais eixos que guiaram a interferência das 
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Forças Armadas na segurança pública do estado do Rio de Janeiro, conforme pode ser visto 
abaixo, na Tabela 2. 
 
Tabela 2 – Objetivos Estratégicos (OE) da Intervenção Federal de 2018 no Rio de Janeiro 
OE DESCRIÇÃO APRESENTAÇÃO 
OE/01 Diminuir, gradualmente, os índices de 
criminalidade. 
Redução dos índices relacionados às 
modalidades criminosas de letalidade violenta. 
OE/02 Recuperar, incrementalmente, a 
capacidade operativa das Secretarias do 
Estado e OSP intervencionados do 
Estado do Rio. 
Aperfeiçoamento dos fatores: doutrina, 
organização, capacitação material, educação, 
infraestrutura. 
OE/03 Articular, de forma coordenada, as 
instituições dos entes federativos. 
Fomento do compartilhamento de 
responsabilidades na Área de Segurança 
Pública, por meio do estabelecimento de 
instrumentos normativos. 
OE/04 Fortalecer o caráter institucional da 
Segurança Pública e do Sistema 
Prisional. 
Fortalecimento do caráter institucional da 
Segurança Pública e do Sistema Prisional, 
como atividade técnico-operacional, 
minimizando fatores políticos. 
OE/05 Melhorar a qualidade e a gestão do 
Sistema Prisional, das Secretarias de 
Estado e dos OSP intervencionados. 
Modernização do Sistema Prisional, das 
Secretarias de Estado e dos OSP 
intervencionados, por meio da elaboração de 
projetos, em diversas áreas funcionais. 
OE/06 Implantar estruturas necessárias ao 
planejamento, coordenação e 
gerenciamento das ações estratégicas da 
Intervenção Federal. 
Condução do planejamento e gerenciamento 
das ações estratégicas da Intervenção Federal, 
por meio da ativação de estruturas 
organizacionais. 
Fonte: Elaboração própria. In: BRASIL. Plano Estratégico da Intervenção Federal na Área de Segurança 
Pública do Estado do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2018, p. 26. 
 
Quantos desses objetivos estratégicos foram atingidos? A intervenção federal 
contribuiu com a minimização da violência no estado do Rio de Janeiro? Como os moradores 
locais, especialmente os mais vulneráveis, foram afetados pela intervenção? Como a grande 
imprensa atuou na cobertura dos eventos ligados à intervenção federal de 2018? Não são 
poucas as perguntas que emanam ao elencar os objetivos estratégicos presentes no Plano 
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Estratégico da Intervenção Federal de 2018, nem são positivos os prognósticos em termos de 
dados e eficácia após a conclusão das intervenções, assunto tratado com maiores detalhes no 
Capítulo 3 do presente trabalho.  
Não é nossa pretensão obter conclusões a todos esses questionamentos, mas é deles 
que decorre a importância de obtermos dados qualiquantitativos provenientes de fontes 
também não estatocêntricas para, em seguida, confrontar as notícias com estes dados e, desse 
modo, testar a nossa principal hipótese, a qual tem se demonstrado mais provável ao longo 
deste estudo: a de que a grande imprensa brasileira se aproxima mais do Jornalismo para a 
Guerra do que ao Jornalismo para a Paz. 
Referente à intervenção federal de 2018, no relatório final do Observatório da 
Intervenção, que compila dados do Instituto de Segurança Pública (ISP), verificou-se que o 
número de tiroteios cresceu 56% durante os dez meses de intervenção federal. Os homicídios, 
em comparação com o ano anterior, reduziram-se apenas 6,7%, enquanto o número de mortos 
pela polícia aumentou 36,3%. Os roubos de carga diminuíram 18,3%, sendo este um dos 
únicos indicativos favoráveis à intervenção, por outro lado, os assaltos de rua aumentaram 
0,8%. Durante os dez meses de intervenção federal, ocorreram 53 chacinas e 103 agentes de 
segurança pública vieram a óbito. Das operações que ocorreram no estado do Rio, as quais 
custaram R$ 82 milhões e foram financiadas pelo Ministério da Defesa por meio do 
mecanismo constitucional conhecido por GLOs, a maior parte – 68% – foi concentrada na 
cidade do Rio de Janeiro (Observatório da Intervenção, 2018a). 
 Quadro 11 – Notícia extraída do periódico Estadão 
'Ministro da Defesa rebate críticas à intervenção no Rio': ministro da Defesa, general 
Silva e Luna, rebateu as críticas de entidades como o Observatório da Intervenção 
Federal na Segurança Pública no Rio de Janeiro sobre a criminalidade no Rio, em 
relação ao trabalho das Forças Armadas no Estado. 'Pelo quarto mês consecutivo, 
houve uma redução nos índices de criminalidade' (O Estado de S. Paulo, 16 de ago. 
de 2018). 
 
Embora a maior concentração das operações tenha sido na capital, outros municípios 
também foram afetados. O relatório Homicídios no Rio de Janeiro assinado pelo Instituto de 
Estudos da Religião (ISER) em parceria com o CeseC, chama atenção para a emergência de 
novos modos de operação da violência no Rio de Janeiro, como no caso do rompimento entre 
facções e da expansão das milícias: 
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Nos últimos dez anos, ocorreram reconfigurações nas dinâmicas da criminalidade 
violenta no Rio de Janeiro. Destacam-se nessas mudanças fatores como: a 
interiorização da criminalidade violenta; a expansão das milícias, até então 
concentradas na Zona Oeste da Capital, para os territórios da Baixada Fluminense, 
para o restante da Região Metropolitana e para o interior (sobretudo, a região da 
Costa Verde); a adoção de práticas criminosas cada vez mais semelhantes entre o 
tráfico e as milícias (há milícias que comercializam drogas, traficantes que exploram 
serviços ilegais antes típicos do modo de atuação miliciano, áreas das cidades onde 
há uma espécie de acordo ou sociedade entre esses dois grupos criminosos, etc.); e a 
ruptura da aliança entre o Primeiro Comando da Capital e o Comando Vermelho. 
Tais mudanças alteram as rotas de circulação das armas pelos territórios do estado e, 
consequentemente, produzem impactos no comportamento dos índices de 
homicídios (ISER, 2018, p. 15). 
 
Não sendo capaz de conter a violência em suas mais diversas formas, a intervenção 
federal de 2018 teve um resultado negativo para a população civil. Os tiroteios afetaram 
diretamente o funcionamento de escolas em vários bairros do Rio, especialmente em regiões 
próximas a favelas. Em parceria com o Laboratório de Dados Fogo Cruzado, o Observatório 
da Intervenção mapeou o número de tiroteios próximos a escola antes e durante os dez meses 
de operações, tendo verificado um aumento de 153% do número de escolas afetadas em 
comparação ao ano anterior. Os tiroteios próximos a escolas atingiram diretamente as rotinas 
dos alunos, levando, várias vezes, a cancelamentos de aulas e consequente interrupção das 
tarefas escolares. Ainda, há nítidos sinais da relação entre violência, desigualdade espacial 
(entre regiões, bairros, comunidades) e desigualdade socioeconômica, já que foi observado 
que o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) médio das escolas em que 
houve tiroteios próximos é de 3,6, enquanto o das escolas sem disparos é de 4,8 (Observatório 
da Intervenção, 2018b). 
As escolas públicas municipais e estaduais foram as que mais sofreram impactos com 
a intervenção federal de 2018. Além dos tiroteios em regiões próximas e cancelamento de 
aulas, as escolas chegaram também a ser ocupadas pelos militares. Em notícia
25
 compilada 
pelo GEDES (2018), no informe nº 37, foi denunciado o uso irregular de escolas públicas e do 
centro cultural Arena Carioca Dicró, na cidade do Rio de Janeiro, como base para suas 
operações, mesmo sem autorização expressa da prefeitura do Rio, fato que destaca como a 
sobreposição das FFAA no quadro local de segurança pública influencia diretamente no 
cotidiano dos cidadãos, principalmente os que se encontram em condições vulneráveis. 
                                               
25 GEDES. Escolas foram usadas por militares como base de operações. 2018. Disponível em: <http://unesp. 
br/gedes/produtos/arquivos/m4_u18_04112018-16-22-22.pdf>. 
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 Quadro 12 – Notícia extraída do periódico EBC 
'Cumprimos a missão', diz general sobre intervenção no Rio: O interventor federal 
na segurança pública do Rio de Janeiro, general Walter Braga Netto, disse que após 
dez meses de trabalho a intervenção atingiu os objetivos de recuperar a capacidade 
operativa dos órgãos de segurança pública e baixar os índices de criminalidade 
(BRASIL, Cristina. Rio de Janeiro, Empresa Brasil de Comunicação, 27 de dez. 
de 2018). 
 
Na publicação periódica da Anistia Internacional (2018), Informe 2017/18, é possível 
enxergar características da situação permeada por violência vivenciada no Rio de Janeiro. 
Destaca-se, de acordo com esta ONG de atuação internacional (ONGI), o surto de violência e 
a onda de homicídios ilegais ocasionados pela polícia no Rio de Janeiro durante a intervenção 
federal, o que seria uma das várias manifestações de violência institucional verificada na 
tipologia de Galtung (1965). No relatório também foi destacada a onda de violência contra 
terreiros e locais de cultos das religiões de matriz africana, reflexo da supracitada violência 
cultural. Em seguida, ao monitorar a situação dos direitos humanos no Brasil, o informe 
chama atenção para a péssima situação em que vivem as pessoas encarceradas, sinaliza 
diversas violações dos direitos humanos em locais do Rio de Janeiro, como nas favelas do 
Chapadão, Jacarezinho e Complexo do Alemão e denuncia, ainda, o uso desnecessário e 
excessivo da força policial contra manifestantes pacíficos (Anistia Internacional, 2018).  
Além disso, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e o Escritório 
para a América do Sul do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos 
(ACNUDH), órgãos vinculados à Organização das Nações Unidas (ONU), expressaram 
profunda preocupação com a intervenção federal de 2018 no Rio de Janeiro e com as 
possíveis violações aos direitos humanos, como as que ocorrem por meio de ameaças à 
integridade física e à vida. No comunicado de imprensa publicado pelos órgãos, destaca-se 
que o decreto que autorizou a intervenção não delimitou claramente seu alcance e modo de 
execução, nem justificou a necessidade de tal medida excepcional (CIDH; ACNUDH, 2018). 
Dessa forma, há um debate sobre acerca da validade da necessidade da intervenção 
federal de 2018 ter sido decretada. Em relatório produzido conjuntamente pelo Instituto 
Datafolha e Fórum Brasileiro de Segurança Pública, Ignacio Cano (2018) sumariza dados 
nacionais referentes à taxa de mortes violentas e taxas de vitimização anuais por Estado. 
Verifica-se, nesse relatório, que a taxa de vitimização no Rio de Janeiro está dentro do 
patamar médio brasileiro, com algumas diferenças, como, por exemplo, na menor taxa de 
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arrombamento de moradias, enquanto a incidência de roubo e agressões físicas é maior. Por 
outro lado, o autor enfatiza que a principal diferença é a porcentagem da população que sofreu 
violência institucional por agentes de segurança pública; esta é relatada por 7,5% da 
população do estado do Rio de Janeiro, enquanto a média nacional é de 3,6%. 
Ademais, fato muito relevante foi destacado em artigo produzido pelo Programa das 
Nações Unidas Para o Desenvolvimento (PNUD, 2011), no qual é evidenciado como a mídia 
pode aplicar políticas e programas que ajudam a prevenir a insegurança e a emergência de 
conflitos violentos, contribuindo na promoção de uma cultura de paz. Embora neste artigo o 
termo „Jornalismo para a Paz‟ não seja citado diretamente, o estudo está ligado ao conceito 
porque questiona, por exemplo, se a mídia é dirigente da paz ou dirigente de conflitos e por 
apontar, ainda, desafios para as pesquisas de impacto das intervenções midiáticas na 
prevenção de conflitos. 
 Quadro 13 – Notícia extraída do periódico O Dia 
'Retrospectiva: Intervenção não restituiu tranquilidade à população': Além do tráfico 
continuar dominando territórios, os milicianos aumentaram seu poder. Encerrada 
nesta quinta-feira, a intervenção federal na Segurança Pública do Rio não conseguiu, 
infelizmente, restituir tranquilidade à população fluminense. Além do tráfico 
continuar dominando territórios, os milicianos aumentaram seu poder. Andar 
despreocupado pelas ruas do estado ainda parece um sonho distante. (SILVA, 
Severino. Jornal O Dia, 28 de dez. de 2018). 
 
3.1. Legado: o que restou das intervenções federais? 
Tendo em face todas as informações dispostas no presente trabalho, desde a discussão 
teórica até a análise propriamente dita das notícias, verifica-se que os resultados da 
intervenção federal no Rio de Janeiro se mostraram pouco favoráveis à população civil 
quando consideramos a maior parte dos resultados obtidos, revelados não apenas pelos 
indicadores aqui expostos, como também pelas falas dos próprios cidadãos das favelas. 
Enquanto isso, a comunidade local, principal atingida por todo esse processo, 
contempla uma presença bélica coercitiva quanto ao fornecimento de segurança, ao 
mesmo tempo que fica à mercê do aumento da incerteza quanto ao que pode ocorrer 
após a saída do Exército (OLIVEIRA et al, 2018, p. 8). 
 
As intervenções federais, medida de caráter excepcional, tampouco foram capazes de 
interferir eficazmente na redução da violência estrutural bastante notória no caso analisado, 
tendo inclusive aumentado os índices de violência institucional e violência direta. Decidiu-se, 
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no presente trabalho, analisar as notícias relativas à segurança pública do Rio de Janeiro 
durante o período de 2016 a 2018. Justifica-se tal recorte, pois como já apontado por Feltrin 
(2018, p. 2), “o jornalismo orientado para a paz vai na contramão do chamado jornalismo de 
guerra e busca apresentar a contextualização dos conflitos, com o antes, o durante e o depois”.  
Desse modo, questionamos nessa seção quais foram os resultados do intervencionismo federal 
no Rio de Janeiro. 
Considerando o recorte compilado a partir do Informe Brasil Sul-Americano do 
GEDES, no ano de 2016, os assuntos mais tratados foram a participação das Forças Armadas 
nos mais variados assunto, como o combate ao mosquito da dengue no Rio, a participação 
destas no reforço da segurança das eleições municipais, o reforço das Forças Armadas na 
realização das Olimpíadas Rio 2016 e, notoriamente, a intervenção federal de 2018. Entre as 
44 notícias 27 analisadas, apenas três
26
,
27
,
28
 exploraram a formação dos conflitos, tornaram-
nos mais transparentes e ampliaram o número de vozes presentes (orientado pela paz e 
conflitos) – e somente uma destas, a notícia que traz as preocupações da Anistia Internacional 
– foi focada no sofrimento de todos (orientado pelas pessoas) e pediu por soluções não-
violentas (orientado pela solução). 
Tabela 3 – Notícias submetidas às diretrizes de Galtung (2006) 
Ano 2016 2017 2018 
Número de Notícias 44 37 75 
Fonte: Elaboração própria a partir de recorte feito com base no Informe Brasil Sul-Americano do GEDES. 
No ano de 2017, as 37 notícias compiladas tiveram como principal assunto abordado 
as várias solicitações, feitas por Luiz Fernando Pezão, então governador do estado do Rio de 
Janeiro, ao Governo Federal, de reforço à segurança pública valendo-se do envio de tropas 
das Forças Armadas. As justificativas vagas utilizadas por Pezão reiteram a falta de concisão 
com a suposta excepcionalidade que uma intervenção federal requer e destacam, ainda, o uso 
                                               
26
 O Estado de S. Paulo. Guerra ao mosquito. 2016. Disponível em: <https://opiniao.estadao.com.br/notic 
ias/geral,guerra-ao-mosquito,10000018164>.  
27
 GEDES. Decreto que autorizou uso das Forças Armadas durante passagem da tocha paralímpica foi criticado 
por parlamentares. Informe nº 32. 2016. Disponível em: <http://unesp.br/gedes/produtos/a 
rquivos/m4_u28_23092016-17-45-38.pdf>. 
28 Folha de S. Paulo. Anistia afirma temer aumento de violência policial nos Jogos Olímpicos. 2016. Disponível 
em: <https://www1.folha.uol.com.br/esporte/olimpiada-no-rio/2016/06/1777324-anistia-afirma-temer-aume 
nto-de-violencia-policial-nos-jogos-olimpicos.shtml>. 
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das Forças Armadas para funções que não lhe são próprias. Notícia interessante foi publicada 
em agosto de 2017
29
, quando o porta-voz do Estado-Maior afirmou que o „clima de guerra‟ no 
Rio de Janeiro é „exagero midiático‟ – corroborando com uma das hipóteses do presente 
trabalho, a de que a mídia é capaz de corroborar na construção da percepção social sobre a 
violência no Rio, cujos alvos mais afetados são especialmente as favelas e seus moradores, 
devido à desigualdade territorial e socioeconômica, as quais se sobrepõem e são somadas à 
tipologia da violência. Das notícias compiladas nesse ano, apenas seis aproximam-se com 
alguns dos princípios do jornalismo para a paz – dentre estas, há críticas realizadas à 
intervenção federal por congressistas, jornalistas, pesquisadores e, inclusive, por alguns 
militares. Por outro lado, a voz dos moradores das favelas apenas aparece em um dos 
compilados de notícias, ver trecho da notícia na íntegra abaixo
30
. 
Quadro 14 – Notícia extraída do periódico Folha de S. Paulo 
„Exército serve para tudo, menos proteger quem vive na Rocinha': Quando vi os 
tanques de guerra entrando no morro, não pude deixar de pensar no verão, 40º C na 
sombra, a gente sem água por mais de uma semana [...] qualquer um com um pouco 
de boa vontade, pode perceber que uma ação militar convocada assim, de uma hora 
pra outra, sem nenhuma estratégia desenvolvida, e que usa como braço armado 
soldados que não conhecem a geografia do lugar e tampouco a dimensão do conflito 
em que estão se metendo, pode servir pra tudo, menos pra proteger o morador 
(MARTINS, Geovani. Folha de S. Paulo, 2017). 
 
Entre janeiro e dezembro de 2018, ano da intervenção federal militar mais duradoura, 
foram selecionadas dos compilados 75 notícias, sendo o maior número até então, relacionando 
militarização e segurança pública no Rio de Janeiro. No informe nº 28, o GEDES divulgou 
compilado que opunha informações do Ministro da Defesa e do Observatório da Intervenção: 
O ministro da Defesa e general da reserva, Joaquim Silva e Luna, afirmou que “pelo 
quarto mês consecutivo” de intervenção federal no estado do Rio de Janeiro houve 
redução nos índices de criminalidade [...] [Mas], pesquisa feita pelo Observatório da 
Intervenção, ligado à Universidade Cândido Mendes, divulgou um aumento de 40% 
de tiroteios na região metropolitana do Rio de Janeiro. Segundo o relatório, no 
primeiro semestre de 2018 foram registrados 4850 tiroteios (GEDES, 2018, p. 3). 
 
Dentre as 75 notícias compiladas em 2018, apenas duas ampliaram o número de vozes 
presentes no conflito, colocando a dos moradores das favelas, acerca dos efeitos da 
                                               
29
 O Estado de S. Paulo. 2017. Rio em clima de guerra é ‘exagero midiático’. Disponível em: 
<https://brasil.estadao.com.br/noticias/rio-de-janeiro,rio-em-clima-de-guerra-e-exagero-midiatico,7000 1955 
813 >. 
30  GEDES. Atuação das Forças Armadas no Rio de Janeiro I. Informe nº 34. 2017. Disponível em: 
<http://unesp.br/gedes/produtos/arquivos/m4_u18_05102017-11-38-13.pdf>. 
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intervenção federal. Na primeira notícia
31
, moradores do Rio denunciavam que os militares 
que atuam nas favelas da cidade estavam adotando procedimentos incomuns em suas 
abordagens, como a verificação dos aparelhos pessoais dos moradores e a prática de tirar fotos 
das carteiras de identidades com os celulares dos próprios agentes de segurança pública, com 
o intuito de verificar antecedentes criminais, procedimento que, feito desta forma, não é 
padrão. Na segunda notícia
32
, os moradores apontaram que os índices de violência na região 
metropolitana da capital não foram afetados, de modo que a presença das Forças Armadas 
naquele cenário não se refletiu, de fato, numa diminuição da violência, como já exposto de 
acordo com os resultados alcançados pela intervenção. 
A polícia no Rio de Janeiro é treinada para enfrentar uma guerra – comumente, a 
guerra às drogas – de modo que o “Rio possui a polícia mais letal do Brasil, embora não esteja 
dentre os dez estados mais violentos do país” (CENPE/MPRJ, 2018, p. 6) e que “além de ser a 
mais letal, a polícia
33
 fluminense é também uma das mais vitimadas do país” (idem, p. 7). Em 
contraposição aos indicadores alarmantes, há a evidente necessidade de se repensar o modus 
operandi dos policiais no Rio de Janeiro. Uma dessas propostas está em relatório escrito pelo 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2013), que defende a 
segurança cidadã, ou seja, o processo de estabelecimento e proteção da ordem civil 
democrática, diminuindo as ameaças de violência entre a população. Assim, entende-se que a 
violência no Rio possui múltiplas causas que requerem, cada uma, um tipo próprio de 
tratamento que fuja da fórmula tradicional, ou seja, da simplesmente bélica e militarista. 
Nesse sentido, as intervenções federais subvertem os papéis clássicos das FFAA 
(tradicionalmente o embate com inimigos externos) e das polícias civis e militares (que 
cumprem, respectivamente, os papéis de polícia judiciária e de policiamento ostensivo). Nesse 
âmbito, faz-se necessário separar segurança pública de segurança nacional e enfatizar a 
questão do controle civil, que Samuel Huntington (1996) estabelece ser o pilar central entre o 
                                               
31 GEDES. Moradores do Rio de Janeiro denunciaram abusos de militares. Informe n° 5. Disponível em: <http:/ 
/unesp.br/gedes/produtos/arquivos/m4_u18_21032018-08-46-56.pdf>. 
32
 GEDES. Intervenção Federal no Rio de Janeiro I: moradores apontaram manutenção da violência apesar da 
presença das Forças Armadas. Informe n° 8. Disponível em: <http://unesp.br/gedes/produtos/arquivos/m4_u 
18_03042018-23-25-33.pdf>. 
33
 “O militarismo, ator principal na formação policial brasileira, proporcionou a criação de cargas axiológicas 
nos agentes de segurança [...] [e] desenvolve uma série de regras, padrões e rotinas para a moldagem dos 
corpos dóceis em agentes militares. Pretende-se esclarecer que a formação militar das polícias provoca uma 
série de fenômenos psíquicos, os quais distanciam o agente *policial+ da comunidade” (RAPHAEL, 2013, p. 85). 
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papel social dos militares e o da sociedade civil. Ainda, o controle civil se refere à 
maximização do profissionalismo militar, ou seja, diz respeito à distribuição de poder político 
entre civis e militares, negando participação aos últimos na esfera política. As intervenções 
federais, portanto, são medidas excepcionais que, embora amparadas constitucionalmente, 
possui limites jurídicos imprecisos. E, como mostra o atual histórico, tem-se a liberdade de 
serem decretadas intervenções com base em critérios que subvertem esses papéis
34
. 
Desse modo, vemos que não foi coincidência a nomeação do general de exército 
Walter Souza Braga Netto como interventor federal na intervenção de 2018
35
. Ainda, menos 
coincidência foi a nomeação, no início da intervenção federal de 2018, do general da reserva 
do Exército Joaquim Silva Luna como novo ministro da Defesa, decisão tomada pelo  então 
presidente Michel Temer. Foi a primeira vez que um militar assumiu a pasta desde que esta 
foi criada, em 1999. Na verdade, ambas as ações mais parecem atos conscientes de 
aparelhamento da máquina estatal pela lógica da securitização, a qual segue em curso no atual 
governo de Jair Bolsonaro, no sentido de cada vez mais haver militares cumprindo funções 
políticas na estrutura do Estado
36
. 
Nota-se, portanto, diante das informações até agora levantadas, que um dos pilares 
essenciais da paz positiva está no livre fluxo de informações. Este, por sua vez, depende de 
uma imprensa livre e independente, de modo que seja capaz de retratar com maior 
responsabilidade os cenários conflituosos e a conjuntura presente, precedente e a futura, uma 
vez que a violência não acaba com o cessar do conflito. Desse modo, há uma associação 
inerente entre a redução das injustiças sociais e a grande imprensa brasileira, pois esta é capaz 
de influenciar as respostas dos formuladores de políticas públicas aos conflitos, o que leva a 
uma maior responsabilidade ao noticiá-los, bem como ajuda a identificar quais respostas são 
mais racionais, o que, por sua vez, ocasiona uma melhor alocação dos recursos públicos. 
                                               
34
 Para uma discussão mais aprofundada, ver JÍMENEZ, William Guillermo; TURIZO, Juan Pablo. Militarización 
de la Policía y Policización de las Fuerzas Militares. Revisión del fenómeno a nivel internacional y nacional. 
Revista Logos Ciencia, vol. 3, n. 1, Colombia, 2011. 
35
 Anteriormente, o general de exército Braga Netto já havia atuado na intervenção federal de 2016, durante os 
Jogos Olímpicos Rio 2016. 
36
 Salienta-se que enquanto as intervenções federais estão em vigor, o mecanismo de Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) pode ser tramitado, mas a Constituição Federal veda a aprovação das PECs (art. 61, §1º, da 
CF/88). Desse modo, arriscamo-nos dizer que um dos motivos para a intervenção federal no Rio não ter sido 
continuada durante o Governo Bolsonaro seja o aprofundamento das reformas neoliberais propostas em seu 
governo por meio de PEC, como a PEC da Previdência (PEC 6/2019). 
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4. Considerações Finais 
Em relatório do IPEA que focaliza a atuação das FFAA nas operações de GLO durante 
a intervenção federal de 2018, no estado do Rio de Janeiro, Rute Rodrigues (2019) salienta 
que todas as forças de segurança pública do estado do Rio passaram a ser comandadas pelas 
forças armadas. O relatório destaca a dificuldade de se trabalhar com dados quantitativos, 
devido à ausência de accountability das ações das forças armadas nas intervenções e que, até 
o final da intervenção, "permaneceu sem conclusão ou encaminhamento, até o final da 
intervenção, o inquérito policial sobre o assassinato da vereadora Marielle Franco" (2019, p. 
48). Ao longo da intervenção, o relatório documenta que o número de homicídios decorrentes 
de violência institucional (ação policial direta) atingiu o recorde de 1.532 mortes, sem haver, 
por outro lado, criação de medidas amplas que investigassem esses eventos. Segundo o 
relatório, 
As narrativas da imprensa sobre as operações GLO permitiram concluir que as 
forças armadas assimilaram a política do confronto que vem sendo posta em prática 
no estado nos últimos anos e que tem resultado em números extremamente elevados 
de homicídios por intervenção policial, muito embora sem fazer cair suficientemente 
os principais indicadores de violência e crime (2019, p. 49). 
 
No presente trabalho, verificamos que as intervenções federais na segurança pública 
do estado do Rio de Janeiro não surtiram os efeitos desejados, sendo notória a intervenção 
federal de 2018, uma vez que seu principal objetivo (OE/01, ver Tabela 2, p. 37), o de 
minimizar a violência, não foi atingido de forma significativa e muito menos duradoura. Já 
finalizada a intervenção federal de 2018, tão logo a saída dos militares, nenhuma mudança 
nos índices de violência foi capaz de justificar o dispêndio de recursos públicos exigidos pelas 
operações militares, as quais tiveram, como principal palco (o que nos referimos como 
laboratório de guerra), as regiões ocupadas por favelas. 
Através do método comparativo de dados, que se valeu de relatórios produzidos por 
ONGs e OIs, também foi possível tecer as incoerências entre o modo como as notícias são 
veiculadas e os resultados que foram alcançados pelas intervenções federais na segurança 
pública do Rio. Em relação ao tratamento midiático, o compilado de 156 notícias recortado a 
partir da plataforma do GEDES, e posteriormente analisadas na íntegra, bem como as notícias 
dos jornais diversos e dos jornais locais de grande circulação do Rio, O Dia, O Globo e Extra, 
verificamos que na grande mídia brasileira há uma tendência que mais se aproxima às 
diretrizes do Jornalismo para a Guerra do que ao Jornalismo para a Paz. 
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Na maioria das vezes, essa tendência jornalística ligada à guerra ignora toda a 
construção do conflito e tende a perpetuar o ciclo de violências na sociedade, também 
contribuindo para o aumento das injustiças sociais e dificultando o acesso aos meios não 
violentos de respostas aos conflitos. Fazem parte do Jornalismo para a Paz as vertentes 
jornalísticas orientadas pela solução na qual todos podem ganhar (orientação win-win), em 
vez de orientados pela vitória tal qual no Jornalismo para a Guerra, em que somente um dos 
lados pode ganhar (jogo de soma zero). Do mesmo modo, as vozes múltiplas nos conflitos são 
difíceis de serem encontradas na grande imprensa brasileira, enquanto as declarações dos 
militares repercutem amplamente e são mais numerosas.  
Uma vez que a mídia também pode nortear a execução de medidas que minimizem ou 
transcendam o conflito, um fator problemático decorrente da atuação da mídia na cobertura do 
caso do Rio se traduz na má formulação de políticas públicas de segurança (BEATO, 2007), 
papel atribuído ao Estado, seus componentes institucionais e aos policy makers. Ainda, 
salientamos que a relação entre civis e militares adquire papel central no tema da segurança 
pública, uma vez que as funções das FFAA como defensoras de ameaças externas vêm sendo 
flexibilizadas para sua atuação também em âmbito interno, papel historicamente ligado ao 
poder de polícia e enfatizado na Constituição Federal de 1988, que realiza a separação entre 
os papéis atribuídos às Forças Armadas e os objetivos de Segurança Pública
37
 (MARTINS et 
al, 2007). 
Retomamos, portanto, à tese de que a segurança pública no Rio é operacionalizada 
enquanto um laboratório de guerra, ambiente que por sua vez é maximizado pela construção 
do discurso da grande imprensa brasileira. Já foi dito que Stephen Graham (2016) defende que 
nos espaços urbanos as operações militares mais expõem as vulnerabilidades econômicas e as 
próprias vulnerabilidades militares. Desse modo, observamos no Rio uma insurgência de 
novas ideologias militares em torno da noção de guerra permanente (guerra às drogas, guerra 
ao tráfico, guerra aos pobres, guerra às favelas), que radicalizam a militarização da vida 
urbana. Desse modo, questionamos, por fim, quais componentes transformam o Rio nesse 
experimento onde, cotidianamente, diversas violências são infringidas ao „outro‟, este 
                                               
37
 Entretanto, esta é uma questão nebulosa, uma vez que os atos de Garantia da Lei e da Ordem (GLO), que 
devem ser sempre decretados pelo presidente da República, também estão previstos na Constituição Federal 
(1988). A intervenção federal de 2018 foi decretada com base no inciso três do artigo 34, que diz: "A União não 
intervirá nos Estados nem no Distrito Federal, exceto para pôr termo a grave comprometimento da ordem 
pública", grifo nosso. 
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enxergado como alguém distante e alheio ao „eu‟. Ao longo do nosso trabalho, podemos 
elencar pelo menos sete itens que dão um norteamento à questão, estes resumidos a seguir:  
(1) Há, no Rio de Janeiro, uma desigualdade socioeconômica muito forte, evidenciada 
pela ocupação irregular dos territórios da cidade – a desigualdade espacial, e violências 
culturais e de gênero também se fazem presentes (injustiças sociais são muito visíveis);  
(2) A falta de sucesso contra os grupos do narcotráfico na referida guerra às drogas 
também tem como resultado um enfraquecimento da segurança pública, uma vez que sua 
consequência direta é o encarceramento em massa, principalmente das pessoas pobres e pretas, 
contribuindo com a marginalização social desses grupos já marginalizados socialmente;  
(3) Existe uma confusão entre os papéis clássicos dos efetivos que devem atuar na 
segurança pública (policiais em geral, guardas municipais) e daqueles que devem atuar na 
segurança nacional (FFAA), o que reforça a militarização do Rio enquanto grande centro 
urbano e elucida a possibilidade – e, inclusive, legalidade constitucional – das intervenções 
federais realizadas por meio de GLOs, empregadas cada vez mais de modo arbitrário;  
(4) Os jornais da grande imprensa, mesmo com a difusão dos novos meios de 
comunicação, continuam a criar mecanismos de manipulação das massas, preferindo expor 
verdades únicas em vez de vozes múltiplas dos conflitos – e, mesmo que haja jornais 
alternativos que se aproximem de alguns dos preceitos do Jornalismo para a Paz (como 
mostram exemplos em alguns dos nossos quadros informativos), a estes é relegado, quase 
sempre, um papel marginal em termos de alcance de público; 
(5) Houve um aumento do poderio bélico, tanto da polícia, das FFAA e dos grupos 
paramilitares (notavelmente as milícias), de modo que a polícia do Rio de Janeiro ser tanto a 
que mais mata como também a que mais morre não é mera coincidência. Isso ilustra o que 
apresentamos aqui, juntamente ao triângulo do conflito de Galtung, como violência cíclica; 
(6) Durante as intervenções federais no Rio de Janeiro as violações aos direitos 
humanos foram pouco destacadas na grande imprensa, mesmo estas tendo se agravado 
durante o período analisado. Por outro lado, conforme relatórios aqui apresentados, os índices 
de criminalidade permaneceram essencialmente inalterados, tendo inclusive crescido em 
algumas taxas (como as que se referem à violência institucional), o que confirma a tese de que, 
no militarismo urbano, a mídia influencia na construção do laboratório de guerra e legitima o 
papel do Estado enquanto hipermilitarizado; 
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(7) Conclui-se que a estrutura das noticias dos conflitos do Rio, que neste trabalho 
chamamos de cobertura realizada pela „grande imprensa brasileira‟ está distante dos preceitos 
do Jornalismo para a Paz, aproximando-se mais do Jornalismo para a Guerra, de modo que a 
grande imprensa brasileira, durante o período analisado, tem pouco comprometimento com a 
disseminação, no sentido da normatividade, do Peace Journalism dentro do campo 
jornalístico, de modo que contribui diretamente com a legitimação da construção do 
enfrentamento militarizado e, por isso, com o processo de militarização da segurança pública.  
Os itens elencados permitem que melhor enxerguemos a contribuição da grande 
imprensa para argumentar como ela atua nas intervenções do Rio de Janeiro enquanto um 
laboratório de guerra hipermilitarizado de encenação político-midiática (ALVES, 2018; 
CAMARGO et al, 2018; GRAHAM, 2016). Ademais, a naturalização das intervenções 
federais, das operações militarizadas e a legitimação das vozes hegemônicas na grande 
imprensa brasileira acentuam a tipologia da violência tal qual proposta por Galtung.  
Por fim, ressaltamos que as vozes dos moradores das favelas, atores mais afetados 
pelo intervencionismo federal no quadro da segurança pública, praticamente inexistem nas 
notícias aqui analisadas, enquanto aos generais e interventores federais é garantido espaço de 
fala em amplitude imensamente maior. Portanto, nossas duas principais hipóteses se 
confirmaram: (1) que a grande imprensa brasileira pode agir na construção dos cenários 
conflituosos, sendo no caso do Rio uma das principais construtoras dos discursos de violência 
que legitimam as intervenções, não agindo um agente de paz; e (2) que o processo gerado 
pelas intervenções federais no Rio é uma espécie de laboratório de guerra e perpetuação de 
violências, acentuando a segregação das populações e a marginalização de grupos socialmente 
já marginalizados. 
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